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RESUMO 

 

O estudo realizado permitiu aprofundar o conhecimento sobre a Responsabilidade 

Social nas Organizações, na dimensão interna, nomeadamente sobre o equilíbrio entre o 

trabalho e a vida familiar em Vila Verde. Por ser um tema muito importante e transversal 

nas sociedades atuais, o reconhecimento desta temática tem sido amplamente discutido 

na literatura e a evolução social, demográfica e económica nos países europeus tem vindo 

a acentuá-lo. Desta forma, as mudanças sociais e demográficas das últimas décadas 

trouxeram um desafio crescente para a maioria dos trabalhadores, que procuram 

responder às suas responsabilidades profissionais e familiares de uma forma satisfatória 

e equilibrada. Com efeito, os conflitos entre a vida profissional e a vida familiar em 

Portugal não escapam, naturalmente, a este problema. Dai que, a legislação laboral está 

constantemente e sofrer alterações no sentido de procurar encontrar medidas estáveis para 

minimizar este problema. Assim, a implementação de medidas facilitadoras da 

conciliação das duas esferas em confronto é essencial para aumentar a satisfação dos 

profissionais e aumentar a produtividade. Com a emergência do conflito entre o trabalho 

e a família muitas organizações adotaram a implementação, voluntária, de políticas de 

apoio à família no sentido de facilitar a gestão destes conflitos.  

O objetivo deste estudo consistem em: a) Caracterizar e analisar o nível de 

implementação de práticas de responsabilidade social que promovam o equilíbrio entre o 

trabalho e a vida familiar dos funcionários nas PME na área de comércio a retalho do 

concelho de Vila Verde; b) Conhecer e comparar a perceção do fenómeno da conciliação 
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entre o trabalho e a vida familiar dos funcionários e dos cargos de chefia; c) Verificar se 

existe a implementação de medidas para a promoção da igualdade de género.  

 A amostra deste estudo contemplou 3 empresas: Pingo Doce; Supermercado 

Vilaverdense e o Supermercado Galego, sendo as superfícies comerciais mais distintas 

de Vila Verde. De modo a contemplar as proporções adequadas ao universo dos 

funcionários e dos cargos de chefia, constitui-se uma amostra por quotas da população 

em estudo com o objetivo de procurar encontrar as respostas aos objetivos de investigação 

atrás enunciados. O procedimento utilizado para a recolha de dados, consistiu na 

distribuição de um inquérito por questionário, entregue pessoalmente aos diretores, que 

posteriormente distribuíram aos seus funcionários.  

Esta investigação permitiu constatar que a maioria das organizações apresenta 

práticas informais de conciliação, como respostas a situações pontuais e práticas de 

carater lúdico mais focadas na aproximação da família com a organização.  

 

 

Palavras-Chave: Responsabilidade Social das Empresas, conciliação trabalho-

família. 
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ABSTRACT 

 

This study allowed deepening the knowledge of Social Responsibility in 

Organizations, in the internal dimension, particularly on the balance between work and 

family life in Vila Verde. For being a very important and transversal theme in 

contemporary societies, the recognition of this theme has been widely discussed in 

literature, and the social, demographic and economic evolution of the European countries 

has been emphasizing it. This way, the social and demographic changes in the past 

decades brought an increasing challenge to the majority of workers, who seek to respond 

to their professional and family responsibilities, in a balanced and satisfactory way. 

Indeed, in Portugal the conflicts between professional and family life do not escape to 

this problem, of course. Hence, the labour law is constantly undergoing changes in order 

to pursue stable measures to minimize this problem. Therefore, the implementation of 

facilitating measures of conciliation of the two confronting spheres is essential to increase 

the professionals’ satisfaction and increase productivity. With the emergence of the 

conflict between work and family, many organizations have adopted the implementation, 

voluntarily, of family support policies in order to facilitate the management of these 

conflicts. 

The aim of this study consists on: a) characterize and analyse the level of 

implementation of the social responsibilities’ practices that promote the balance between 

work and personal life of the SME’s workers of commerce in Vila Vere; b) to know and 

compare the perception of the phenomenon of conciliation between work and personal 
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life of workers and management positions; c) verify the existence of measures 

implementation to promote equality of gender. 

The example of this study included three enterprises: Pingo Doce; Supermercado 

Vilaverdense and Supermercado Galego, being the most distinctive shopping centres in 

Vila Verde. In order to contemplate appropriate proportions to the universe of workers 

and management positions, it was constituted sample population quotas under study with 

the aim of seeking answers of the research objectives set above. The procedure that was 

used to the gathering of the data consisted on the distribution of an inquiry, personally 

delivered to the Directors, who later on delivered to their workers.   

This investigation allowed realizing that most of the organizations present 

informal conciliation practices as answers to specific and practical situations with an 

entertainment character more focused on approaching the family to the organisations.  

 

Key words: Corporate Social Responsibility, conciliation work-family.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Responsabilidade Social das Empresas afigura-se, nos dias de hoje, como mais 

do que um conceito. Assume-se, ou pretende-se que seja uma política a seguir pela 

organização, que se traduz num quadro de práticas empresariais que entendem o bem da 

sociedade como finalidade principal da ação da própria empresa, em lugar do lucro da 

mesma. Conceitos como o “win-win” ou os 3P’s (People, Planet, Profit) refletem a 

ideologia de uma política de responsabilidade social estruturada e disseminada pela 

empresa – dentro e fora dos seus limites físicos.  

Uma vez que a temática da Responsabilidade Social das Empresas (RSE) tem 

ganho, recentemente, um forte protagonismo ao nível das empresas, importa salientar que 

esta investigação tem por objetivo incidir a sua pesquisa nas medidas que promovam a 

conciliação entre o trabalho e a vida pessoal do colaborador. Partindo de uma abordagem 

do geral para o particular, tentando desta forma, aprofundar, conhecer o conceito da RSE 

e tentar compreender o quadro ou as redes de apoio à RSE ao nível europeu. E ainda, 

abordando a tipologia de gestão da cultura organizacional através da RSE e, acima de 

tudo, versando sobre a dimensão interna da RSE. Nesta pesquisa pretende-se conhecer os 

contornos e práticas adjacentes que valorizam o colaborador, através da promoção da 

conciliação com a vida pessoal, bem como os possíveis resultados da sua aplicação. 

Esta investigação encontra-se estruturada em dois capítulos. Na primeira parte, 

apresenta-se uma revisão da literatura orientadora do trabalho de investigação, partindo 

da análise do trabalho de diferentes autores do campo curricular da Sociologia, da 

Psicologia, do Direito e de outras áreas relevantes para o estudo. Procurou-se perceber a 

semântica da problemática das práticas da Responsabilidade Social das Empresas. Neste 

sentido, fez-se uma abordagem ao conceito equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal, 

às práticas organizacionais de apoio à conciliação de trabalho com a vida familiar, às 

medidas públicas e privadas e ainda à igualdade de género.   

Na segunda parte, procedeu-se à apresentação do estudo empírico, seus objetivos 

e metodologia utilizada. Por fim, são apresentados os resultados, obtidos através da 

recolha dos dados da aplicação do questionário, e discutidos os mesmos à luz do 

referencial teórico orientador do presente trabalho.  
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1I - O ESTUDO 

 

1. DEFINIÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

A investigação que aqui se inicia insere-se na temática da política de 

Responsabilidade Social das Empresas (RSE), enquanto estratégia para o sucesso de uma 

organização, a par do cumprimento de indissociáveis objetivos sociais no meio em que 

ela opera.  

A extrema amplitude desta temática obrigou a que, desde início, fosse definida a 

necessidade de caminhar para um objetivo mais específico para esta investigação. Assim, 

o foco deste trabalho situa-se na abordagem às práticas de RSE de dimensão interna que 

têm em vista o equilíbrio entre o trabalho e a família, promovendo a criação de valor 

interno para a empresa, através da valorização do colaborador. A figura seguinte procura 

mostrar esta perspetiva interdependente presente na investigação, bem como o alvo 

definido: 

 

Gráfico 1 - Foco da investigação 
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2. PERGUNTA DE PARTIDA E OBJETIVO DO ESTUDO 

Neste sentido definiu-se a seguinte pergunta de partida:  

- Que práticas de responsabilidade social têm vindo a ser implementadas pelas 

PME na área de comércio a retalho1 do concelho de Vila Verde, no sentido de 

promoverem nos seus funcionários um equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal? 

Por sua vez, os objetivos desta investigação são os seguintes:  

 

1. Caracterizar e analisar o nível de implementação de práticas de 

responsabilidade social que promovam o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal dos 

funcionários nas PME na área de comércio a retalho do concelho de Vila Verde. 

2. Conhecer e comparar a perceção do fenómeno da conciliação entre o trabalho 

e a vida pessoal dos funcionários e dos cargos de chefia. 

3. Verificar se existe a implementação de medidas para a promoção da igualdade 

de género.  

  

                                                 
1 Comércio a retalho em supermercados e hipermercados compreende o comércio a retalho não especializado com 

predominância alimentar em estabelecimentos com uma superfície de venda igual ou superior a 400m2.  
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3. JUSTIFICAÇÃO E RELEVÂNCIA DO TEMA 

A Responsabilidade Social nas Empresas é indissociável ao desenvolvimento 

sustentável e à evolução da sociedade. Uma empresa não terá sucesso se a sua integração 

na sociedade não for positiva, por isso, é importante que os proveitos, não apenas os 

financeiros, que a atividade empresarial gera, sejam redistribuídos pelo meio em que a 

empresa opera.  

A dimensão interna da RSE situa-se num foco essencial da ação de uma 

organização: a construção da sua cultura organizacional. Para esse efeito é necessário que 

a gestão da RSE inclua todos os funcionários da empresa. O objetivo, para além de 

concretizar os referidos desenvolvimentos sustentável e evolução da sociedade, é o de 

aumentar a motivação dos funcionários e o consequente aumento da produtividade, 

através da implementação de práticas que perspetivem o colaborador a partir de uma visão 

integral do indivíduo: como pessoa e como profissional. Trata-se de promover um 

investimento socialmente responsável, em que se verifica uma reciprocidade de 

vantagens para a empresa, seus intervenientes e lucro para a sociedade. 

Neste sentido, considera-se relevante abordar o modo como as empresas de 

pequena e média dimensão promovem o equilíbrio entre o trabalho e a vida familiar dos 

seus funcionários, através de implementação de práticas de responsabilidade social. 

Esta problemática torna-se ainda mais pertinente se atendermos que, atualmente, 

vivemos num contexto socioeconómico de carência de empregos e de necessidade de 

criação de valor empresarial, com especial urgência para o fomento das economias locais 

e de pequena ou média dimensão, que representam a principal fatia do tecido empresarial 

nacional. 

A abordagem a esta problemática realizada nesta investigação terá incidência nas 

PME da área de comércio a retalho do concelho de Vila Verde. A razão que sustenta esta 

escolha é apoiada pelo reconhecimento do impacto social e económico que a 

implementação destas empresas teve no concelho. Em especial, na criação de postos de 

emprego, na fixação de habitantes e na criação de infraestruturas, que, por sua vez, 

derivam da necessidade da existência de uma rede de recursos e serviços aos cidadãos. 

Também as características de um concelho de média dimensão e de cariz semirrural e 

urbano tornam a abordagem à problemática e o trabalho empírico e metodológico mais 

acessível para o investigador.  
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II - ESTADO DE ARTE 

 

1 – A RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS EMPRESAS 

 

1.1. CONCEITO, EVOLUÇÃO E CONTEXTO ATUAL 

O conceito de responsabilidade social, para além de não ser recente, pode ser 

entendido, sob um ponto de vista simples e linear, como uma compensação dada à 

sociedade pelas empresas que acumularam lucros. Contudo, o que o torna distinto será, 

no entender de Leandro e Rebelo (2011, pp. 12 - 14), a sistematização de ações e práticas 

e o facto de a encarar como “uma ferramenta de gestão”, focalizada na adoção de 

“comportamentos éticos” com os vários intervenientes e tendo por objetivo a 

“transformação social”. A expressão triple bottom line sintetiza a finalidade da gestão 

estruturada da RSE de contribuir para “uma melhor sociedade e para um melhor 

ambiente”. Triple bottom line é uma “expressão-repto do desenvolvimento sustentável, 

que sintetiza as preocupações e responsabilidades que as empresas devem ter perante a 

tríade People, Planet, Profit (Pessoas, Planeta, Lucro) ” (Leandro & Rebelo, 2011, p. 38). 

Trata-se, afinal, de uma pluralidade do conceito de responsabilidade social, uma 

vez que as empresas não podem limitar o seu raio de ação apenas aos clientes e acionistas, 

mas devem estendê-lo a todos que, de forma direta ou indireta, se relacionam com a 

empresa ou com o seu produto. Por isso, a RSE “não pode ser dissociável do conceito de 

desenvolvimento sustentável, dado que as empresas devem integrar nas suas operações o 

impacto económico, social e ambiental” (Monteiro, 2002, p. 66). 

O Livro Verde da Comissão Europeia (2001, pp. 8 - 12) aponta as linhas 

orientadoras para a promoção de um quadro europeu para a responsabilidade das 

empresas e, logo à partida, é feita a distinção entre a dimensão interna e a dimensão 

externa dessa responsabilidade social. A primeira dimensão situa-se ao nível da empresa, 

ligada aos seus recursos, práticas e produção; a segunda “ultrapassa a esfera da própria 

empresa e estende-se à comunidade”. Neste trabalho abordaremos, essencialmente, a 

dimensão interna da responsabilidade social das empresas. 

A rede de apoios à RSE deriva de uma contínua preocupação das empresas e da 

comunidade em geral em acompanhar a evolução da sociedade em que se insere e da 

necessidade de dar uma resposta positiva às solicitudes da mesma, tendo em conta os 

pressupostos do desenvolvimento sustentável. Neste sentido, foi essencial o papel do 
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Secretário-Geral das Nações Unidas em 1999, Kofi Annan, ao lançar o Pacto Global das 

Nações Unidas (Global Compact), com princípios orientadores relativos aos direitos 

humanos, ao direito ao trabalho, à proteção ambiental e contra a corrupção (Leandro & 

Rebelo, 2011, pp. 24, 25). Também Monteiro vê de forma muito clara a 

complementaridade entre a RSE e o governo das sociedades e a ética, “uma vez que as 

preocupações ao nível do bem-estar da sociedade, quando incorporadas na estratégia 

empresarial, nos instrumentos de gestão e nas suas operações, são passíveis de se revestir 

de valor económico” (2002, p. 68). 

A gestão das práticas de RSE tem por finalidade a concretização de uma estratégia 

que permita que a relação entre a cultura da organização e a responsabilidade social 

exercida pela empresa seja fluida, não se constituindo como obstáculos mútuos (Leandro 

& Rebelo, 2011, p. 28).  

A construção da cultura organizacional está, obrigatoriamente e de forma bastante 

íntima, ligada aos indivíduos que constituem a própria organização. A definição de 

cultura organizacional não reúne consensos perante os investigadores da área, contudo é 

comum entre todos que o seu “grande foco de atenção” são os colaboradores (2011, p. 

31). Também Parente reforça a “dupla vertente, organizacional e individual” no processo 

de construção social, “onde se analisam os processos de aprendizagem de saberes e de 

mobilização das competências duplamente regulados”: do lado empresarial e do lado do 

sujeito (2008, p. 11). 

Este foco é um ponto essencial comum entre a cultura organizacional e a dimensão 

interna da RSE. Nesse sentido, de modo a que a RSE e a cultura organizacional da 

empresa não se atropelem, será necessário que a gestão da responsabilidade social inclua, 

de modo amplo, todos os funcionários da empresa.  

Não há, portanto, dúvidas quanto à necessidade de relacionar estes dois conceitos. 

Aliás, podemos mesmo assumir que a RSE só será plena se estiver “absorvida nas práticas 

dos indivíduos que trabalham na e com a empresa que assume essa postura” (2011, p. 34). 

Zenone acrescenta ainda que a gestão da responsabilidade social deve figurar como a 

própria cultura organizacional já que “cultiva e pratica livremente um conjunto de valores 

(…) código de ética, que formata consensualmente a cultura interna, funcionando como 

referência de ação para todos” (Marketing Social, 2006, p. 11). 

As vantagens para uma empresa que adote uma política de RSE estruturada e 

absorvida de forma ampla são, segundo Fernandes (2010), inúmeras. O autor destaca as 

vantagens a nível da imagem da empresa, a antecipação de riscos e problemas, a redução 
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de custos em recursos, o aumento do índice de inovação, o maior envolvimento com a 

comunidade e consequentemente uma maior capacidade de adaptação às suas 

necessidades, a diferenciação em relação à concorrência e segurança económica e 

financeira (2010, pp. 34 - 42). 

A gestão da RSE com qualidade caracteriza-se por ser, como já referimos, 

estruturada e integrada numa política sustentada pela empresa. O Livro Verde da 

Comissão Europeia enuncia os passos essenciais para a construção dessa política: 

reconhecer os seus objetivos, valores fundamentais e responsabilidades através de uma 

declaração de missão, de princípios ou um código de conduta; aplicar esses valores a toda 

a organização; acrescentar uma dimensão social ou ambientalmente responsável aos 

planos de execução; e uma dotar-se de uma contínua adaptação à realidade social (Livro 

Verde, 2001, p. 17). A este respeito Granada e Simões, através de um estudo realizado, 

demonstraram que “quanto mais elevada é a responsabilidade social percebida, menor a 

disponibilidade dos atores organizacionais para aceitarem praticas eticamente 

reprováveis.” (2011, p. 151). 

 

1.2. A DIMENSÃO INTERNA DA RSE E OS RESULTADOS DA SUA PRÁTICA 

A aplicação prática destes pressupostos deve contar, então, com o envolvimento 

de todos através da comunicação interna e externa. É nesta dimensão que se deve 

focalizar, em primeiro lugar a RSE, focando-se nos “seus primeiros interessados – os 

trabalhadores. São eles que dão corpo à atividade da empresa e realizam a interface com 

o meio externo.” (Fernandes, 2010, p. 45). 

Na dimensão interna as práticas da RSE relacionam-se “com a gestão dos recursos 

humanos, a saúde e segurança no trabalho, a adaptação à mudança e a gestão do impacto 

ambiental e dos recursos naturais” (Monteiro, 2002, p. 66). Também o Livro Verde da 

Comissão Europeia faz referência a estes quatro campos (2001, pp. 8-11). 

De forma a potenciar as vantagens da implementação de uma política de RSE 

relativas ao bem-estar dos funcionários e consequentemente ao reforço da 

competitividade e ao desenvolvimento social sustentável, nesta dimensão interna pode 

ser identificado um conjunto de práticas de gestão de recursos humanos. Monteiro refere 

cinco estratégias a seguir neste campo: recrutamento responsável; formação e 

aprendizagem contínua; equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar do 

colaborador; e segurança dos postos de trabalho e manutenção de níveis de 

empregabilidade (2002, pp. 65-70).  
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A saúde e segurança no trabalho é uma das vertentes mais abordadas e avançada 

na política social europeia. A abordagem a este campo da RSE “faz-se sobretudo através 

de medidas legislativas e de aplicação” (Comissão das Comunidades Europeias, 2001, p. 

9). Para além da legislação em vigor, a União Europeia tem desenvolvido iniciativas de 

“informação, orientação e promoção de um ambiente de trabalho seguro e saudável” 

(Fernandes, 2010, p. 47). São exemplos dessas iniciativas a ação da Agência Europeia 

para a Segurança e Saúde no Trabalho e da Fundação Europeia para a Melhoria das 

Condições de Vida e Trabalho. 

O Livro Verde considera a adaptação à mudança como um fator preocupante e 

pertinente para a política de RSE, uma vez que se tem vindo a verificar um crescente 

número de reestruturações de empresas na Europa. Há a urgência de conhecer e 

compreender a realidade social envolvente e, assim conseguir responder de forma 

atempada, e se possível antecipadamente, às necessidades emergentes. Este objetivo pode 

ser concretizado pelas empresas seguindo uma estratégia de participação no 

desenvolvimento local e no mercado de emprego reduzindo “o impacto social a nível 

local, de ações de reestruturação de larga escala” (Comissão das Comunidades Europeias, 

2001, p. 11). 

Todas as ações da RSE neste campo obedecem ao princípio “win-win”, ou seja, 

os negócios e investimentos realizados pelas empresas devem criar vantagem para esta e 

para o meio ambiente. É clara a finalidade de promover uma redução no desgaste do meio 

ambiente e do impacto ambiental, através aplicação práticas de, por exemplo, diminuição 

da despesa energética ou da eliminação de resíduos. O Livro Verde destaca uma série de 

medidas avançadas pelo VI Programa de Ação da Comunidade Europeia em Matéria de 

Ambiente: “o estabelecimento de um programa de assistência à conformidade dos 

requisitos ambientais, o estabelecimento de sistemas nacionais de recompensa da eficácia 

ambiental, identificando e recompensando os bons desempenhos e encorajando os 

compromissos e acordos voluntários” (Comissão das Comunidades Europeias, 2001, p. 

11). 

A aplicação de uma gestão sistematizada da política de RSE traz resultados para 

as empresas, normalmente a médio e longo prazo, tanto a nível interno como externo. Na 

dimensão interna, foco desta abordagem, são de salientar o aumento da motivação dos 

trabalhadores e o consequente aumento da produtividade. Estes resultados podem ser 

alcançados através da adoção de medidas como as seguintes: “proporcionar a 

aprendizagem ao longo da vida; promover a igualdade em termos de remuneração e de 
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perspetivas de carreira para ambos os sexos; manifestar uma preocupação relativamente 

à empregabilidade e à segurança dos postos de trabalho” (Portal da Empresa, 2010). 

Recuperando a ideia do “win-win”, em que se apologiza a reciprocidade entre 

lucro para a empresa e lucro para sociedade, importa abordar o conceito de Investimento 

Socialmente Responsável (ISR). Este resulta da “inclusão nos critérios normais de 

avalização de outros critérios destinados a aferirem a postura da empresa em termos 

éticos, sociais e ambientais”, não se cingindo apenas à análise dos resultados financeiros 

(Monteiro, 2002, p. 67). 

Fernandes desenvolveu um modelo de ações para a criação de valor assente no 

“Manual dos Primeiros Passos de Responsabilidade Social Empresarial” do Instituto 

Ethos e no “Guia Europeu sobre a Responsabilidade Social das Empresas” da Associação 

Empresarial de Portugal. Esse modelo destaca práticas de RSE que, levadas a cabo de 

forma sistémica e estruturada, contribuem para a criação de valor interno na empresa. As 

práticas desse modelo podem ser agrupadas em três áreas: comunicação entre gestores e 

funcionários; valorização do colaborador; e valores e transparência (2010, pp. 55-68). 

 Esta abordagem permite entender e está centrada no nível de influência que a 

satisfação pessoal do colaborador tem no sucesso ou insucesso de uma estratégia de 

criação de valor interno. Da mesma forma, é um exemplo prático que revela a importância 

que uma política de responsabilidade integrada e estruturada tem na gestão de uma 

organização empresarial. Mostra que a partir de uma abordagem à dimensão interna, 

aplicando medidas de promoção da motivação dos funcionários, é possível concretizar 

objetivos de criação de valor e resultados em investimentos, resultados esses assentes 

numa política “win-win” – vantagens para a empresa e para a sociedade. Seabra, 

Rodrigues, Mata e Simões demonstram, de forma clara, a interdependência entre a 

empresa e a sociedade, ao afirmar que:   

“uma organização só existirá enquanto a sociedade a tolerar. Esta 

tolerância exprime-se através do usufruto dos seus produtos e serviços, 

reconhecendo-se que a utilidade que a organização proporciona à sociedade é 

superior à soma da utilidade dos componentes que ela combina para obter esses 

produtos ou serviços.” (2008, p. 11). 

 

A comunicação interna tem por principal objetivo agilizar processos e 

procedimentos, contudo representa um papel fundamental na motivação do colaborador 

para o desempenho profissional. Um colaborador ciente das necessidades ou das apostas 
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da empresa, tendo por base um desenvolvido sentido de pertença à organização, equivale 

a um colaborador melhor capacitado e mais valioso. 

Práticas como a criação de um guia do colaborador e a promoção da criação de 

opiniões e ideias (Fernandes, 2010, p. 58) contribuem para que haja a divulgação dos 

valores e da cultura organizacional, a partilha de experiências entre trabalhadores, a 

renovação e atualização de procedimentos ou a melhoria contínua dos processos. A 

realização de encontros e reuniões (formais e informais) com regularidade são também 

práticas que contribuem para que o fluxo da comunicação entre gestores e funcionários 

seja um fator de criação de valor interno na empresa. 

A valorização do colaborador por parte da empresa é concretizada a partir de dois 

eixos: valorizar o indivíduo enquanto pessoa e valorizar o indivíduo enquanto 

trabalhador. Com será fácil de perceber este aspeto corresponderá a um vasto número de 

possíveis práticas de responsabilidade social de uma empresa desde o respeito pelo 

indivíduo até ao respeito pelo colaborador. O quadro seguinte aponta de forma sucinta as 

principais áreas a ter em conta nas práticas de RSE a desenvolver para valorizar o 

colaborador, de acordo com Fernandes (2010, pp. 58-63). 

 

Quadro 1 - Práticas de valorização do individuo e colaborador (Fonte: 

Fernandes, 2010) 

 

Respeito pelo 

indivíduo 

Diversidade e igualdade de oportunidades 

Prevenção do assédio sexual 

Prevenção da coação psicológica 

Respeito pelo 

colaborador 

Desenvolvimento profissional, formação e educação 

Transparência no desempenho e avaliação 

Reconhecimento e recompensa 

Ponderação na estratégia de redução ou aumento de quadro 

Apoio a situações de reforma e de exclusão social 

Saúde, segurança e bem-estar 

Liberdade de associação 
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2 – A CONCILIAÇÃO ENTRE O TRABALHO E A VIDA 

FAMILIAR 

O tema da conciliação da vida profissional com a vida pessoal e familiar tem vindo 

a ganhar relevância na evolução das sociedades contemporâneas. A crescente 

participação do sexo feminino no mercado de trabalho tem trazido um conjunto de 

alterações nas comunidades que se afigura como central na demografia, economia e 

cultura social. Esta mudança de paradigma obrigará às estruturas empregadoras a se 

adaptarem a novas exigências que permitam dar respostas às necessidades das novas 

estruturas familiares que vão aparecendo, bem como a dar resposta às exigentes procuras 

do mercado de trabalho atual. 

 

As pequenas e médias empresas (PME) agrupam 70% dos empregos do sector 

privado da União Europeia e estão na origem de cerca de 80% dos empregos criados neste 

sector durante o último decénio. A sua contribuição para a criação de emprego, a 

igualdade de oportunidades e a conciliação da vida profissional e da vida familiar é vital. 

De acordo com o Jornal de Negócios (2010), as micro, pequenas e médias empresas são 

responsáveis por quase três quartos dos empregados no setor privado não financeiro em 

Portugal e mais de metade do volume de negócios. Segundo a mesma fonte, as 350 mil 

empresas portuguesas, mais de 85% empregam menos de 10 trabalhadores, ou seja, estas 

estruturas empresariais tem um forte peso no tecido empresarial em Portugal.  

Eles partilham com as grandes empresas numerosos objetivos económicos. Têm, 

nomeadamente, necessidade de recrutar, conservar e formar os melhores trabalhadores 

para assegurarem vantagens sobre os concorrentes. No entanto, a sua pequena dimensão 

condiciona fortemente a potencial contribuição para o processo de conciliação. 

Como não dispõem, necessariamente, de estruturas formais, procedimentos, 

pessoal ou recursos importantes, especialmente aprovados para a gestão dos recursos 

humanos, as PME não podem, imediatamente, beneficiar de uma transposição das 

políticas de conciliação aprovadas em empresas maiores. 

Contudo, as características principais das PME são especialmente favoráveis, a 

vários títulos, à conciliação das exigências económicas com as necessidades dos 

trabalhadores, tanto no local de trabalho como fora dele. 

As PME cultivam, muitas vezes, um "espírito de família ou de equipa" com o 

pessoal. Os estreitos contactos de trabalho entre a entidade empregadora e os 
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trabalhadores criam as condições ideais para debater o trabalho, a família, as questões 

pessoais e rápida e eficazmente resolver os problemas que se levantam. 

Os trabalhadores das PME, frequentemente conhecem bem os processos internos, 

os serviços, os produtos e as exigências dos clientes, o que explica que assumam, mais 

facilmente, a responsabilidade partilhada dos objetivos e normas da empresa, e as 

compreendam melhor. 

Ainda que as PME não tenham, talvez, os meios para uma planificação a longo prazo, 

tendem a atenuar essa falta com uma maior flexibilidade e uma maior capacidade de 

reação do que as grandes concorrentes. São terrenos propícios à inovação e à mudança 

que se arriscam menos a embater em reações de desconfiança e têm mais possibilidades 

de estimular o pessoal - um elemento essencial para a eficácia de uma empresa. Não 

obstante, ainda existe resistência por alguns empresários portugueses no que concerne à 

mudança, inovação e a modernização empresarial. Para João Freire (1998) o tecido 

empresarial português é: “ retardatário, lento e pesado, mas que também esconde o que 

nele já vibra e responde às novas exigências, internas e externas, que se vão colocando 

às empresas aos seus responsáveis e aos seus funcionários.”. 

 

Do mesmo modo, as pequenas empresas são, geralmente, partidárias fervorosas 

da cooperação e da troca de know-how para promover os seus interesses através de 

parcerias - por intermédio de associações profissionais ou de Câmaras de Comércio. 

Acedem, assim, a infraestruturas coletivas, por exemplo, em matéria de informação, de 

formação ou de representação, que teriam dificuldade em fornecer individualmente. 

Por consequência, a flexibilidade e a cooperação - duas das principais 

componentes do processo de conciliação - constituem dois trunfos naturais das PME. 

As pequenas e médias empresas, ao explorarem as suas principais características 

e competências, podem trazer para o processo de conciliação uma contribuição tão 

decisiva como o seu concurso para a economia local e nacional. (Ministério do Trabalho 

e da Solidariedade, 2000). 

 

 

2.1. PERSPETIVA DAS NECESSIDADES DO COLABORADOR  

Ao apontar as principais áreas a ter em conta numa política de RSE que valoriza 

o colaborador, este modelo prático tem por base uma visão integral do indivíduo, em que 

percebe o colaborador como um todo, entendendo que uma pessoa satisfeita é um 
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colaborador motivado e, consequentemente, competente. Em relação a esta ideia, Pessôa 

(2009), numa investigação sobre o sucesso e motivação dos funcionários, faz abordagem 

à conhecida “Pirâmide de Maslow” que, como se sabe, defende que o indivíduo, só depois 

de ver satisfeitas as suas necessidades fisiológicas e de segurança, procurará satisfazer as 

necessidades psicológicas e de autoestima.” (Gostik & Elton, 2008). 

Ao transportar esta hierarquia para o campo empresarial, Pessôa considera que os 

funcionários “primeiro precisam de saber que têm um emprego estável e de ter um salário 

competitivo; depois, precisam de saber que fazem parte do sucesso da empresa; e, 

finalmente, precisam de se sentir valorizados e de ter o seu trabalho reconhecido.” (2009, 

p. 37). 

A motivação é, portanto, essencial para que o colaborador tenha um elevado índice 

de rendimento e essa motivação não deve ser apenas direcionada para o individuo 

enquanto profissional, mas também enquanto pessoa. O equilíbrio entre a vida pessoal e 

a vida profissional que esta investigação pretende analisar é abordado neste ponto, 

procurando dar a conhecer algumas práticas de RSE que podem ser implementadas nas 

organizações. 

De acordo com Fernandes, o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal é 

fomentado pela RSE através de práticas que tenham em conta as necessidades pessoais 

dos funcionários, a não interferência com a vida familiar, uma adequada flexibilidade no 

horário de trabalho, o apoio à maternidade e à paternidade e disponibilização de recursos 

e serviços aos funcionários (2010, pp. 64-66). O quadro a seguir aponta um conjunto de 

práticas de RSE que abrangem estas áreas. 

 

Quadro 2 - Práticas de RSE para o equilíbrio entre o trabalho e a vida 

familiar (Fonte: Fernandes, 2010) 

 

ÁREA PRÁTICAS EXEMPLOS 

Promoção do 

bem-estar da 

família 

Ter em conta situações pessoais que 

possam influenciar o desempenho laboral 

 

Facultar assistência em necessidades 

específicas (infância, saúde, terceira 

idade) 

 Vagas ou comparticipação 

em estabelecimentos de 

educação e ensino e outros 

equipamentos sociais 

Cumprir disposições legais para 

assistência a familiares 

doenças, situações 

escolares, licenças 

Não 

interferência 

Evitar marcação de reuniões fora do 

horário laboral 

aproveitar pausas e horas 

de almoço 
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com a vida 

familiar 

Precaver antecipadamente a necessidade 

de ausência da residência por tempo 

prolongado 

prever viagens 

Providenciar benefícios caso haja 

interferência com a vida familiar 

prémios, compensações em 

horas, dias de férias 

Flexibilidade 

de horários 

Promover canais de comunicação entre 

funcionários e chefias para estas 

necessidades 

 

Equilibrar necessidades da empresa com 

possibilidades pessoais 

 

Trabalhar por projeto ou tarefa, em vez 

de número de horas a cumprir 

 

Sensibilizar as chefias para uma política 

de trabalho flexível 

 

Apoio à 

maternidade e 

paternidade 

Cumprir disposições legais  

Disponibilizar um serviço de informação 

e apoio à parentalidade 

Informações legais, apoio à 

gravidez, acesso a serviços 

médicos e sociais 

Possibilitar apoios aos filhos dos 

funcionários 

Bolsas de estudo, parcerias 

com estabelecimentos de 

educação próximos 

Equacionar a visita e permanência dos 

filhos ao local de trabalho 

 

Disponibilizaç

ão de recursos 

e serviços 

Apoio financeiro e psicológico em 

situações específicas do colaborador ou 

familiares 

 

Parcerias com empresas locais Saúde, educação, desporto, 

finanças, direito, turismo, 

lazer… 

Criar lista de recursos e serviços 

existentes 

 

Políticas e 

medidas 

Promoção de bem estar da família e 

igualdade de género 

 

 

A visão integral do indivíduo enquanto colaborador e pessoa, ao estar 

devidamente assente na política de RSE de uma organização, permite que se atinjam 

elevados níveis de motivação e de desempenho, já que o colaborador perceberá que o seu 

projeto profissional faz parte do seu projeto de vida pessoal, não só não tendo 

interferência negativa neste último, mas sendo antes um fator potenciador da sua 

satisfação. 

 

2.2. PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DA CONCILIAÇÃO ENTRE TRABALHO E VIDA 

FAMILIAR 
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A problemática do género é de importância central nas abordagens sociológicas 

da atualidade. Schouten (2011, p. 13) considera mesmo que “o género é um dos princípios 

organizadores mais importantes da vida social” e acrescenta que as “relações de género 

operam a todos os níveis e aspetos da vida social”. A análise da realidade social tendo em 

conta as relações de género e um desenvolvido enquadramento teórico sobre este tema 

traz, segundo a mesma autora, “uma vantagem prática na execução de projetos de 

investigação e de intervenção social” (2011, p. 14).  

Sociologicamente, a distinção entre o conceito de género do de sexo biológico é, 

atualmente, óbvia e está assimilada. Contudo, de acordo com Amâncio (2003, p. 21), “foi 

difícil realizar um projeto teórico que correspondesse a uma verdadeira descentração 

epistemológica do dualismo associado ao sexo biológico”. No entanto, esta problemática 

foi sofrendo uma evolução que a amadureceu no seio das análises sociológicas, tendo 

para isso contribuído o trabalho de Bourdieu (1998). Este sociólogo movido pelo espanto 

que lhe provocava a existência de uma dominação masculina que representava uma 

“ordem estabelecida, com suas relações de dominação, seus direitos e suas imunidades, 

seus privilégios e suas injustiças” (Bourdieu, 1998, p. 7), acaba por desenvolver uma 

análise às relações de género da sociedade. Acentuando esta posição, Amâncio (1993, p. 

138) é perentória ao afirmar que há uma clara assimetria entre o género feminino e o 

masculino, assumindo este uma posição de dominação. Contudo acrescenta que, nas 

análises sociológicas a condição “feminina” não deve ser entendida como fator isolado. 

A ele devem estar conectados outras categorias sociais que constituem fator de assimetria.  

 Bourdieu considera que a igualdade de género, como objetivo sociológico a ser 

alcançado, depende claramente, de uma mudança de paradigma. Obviamente, dada a 

“secularidade” da “instituição masculina”, essa mudança não é fácil. Para que aconteça, 

o autor identifica como fatores essenciais para estruturar essa mudança, a família, a 

escola, o mundo do trabalho, a burocracia e os meios de comunicação (1998, pp. 106-

128). No entanto, estes pilares estruturais terão que ser suportados por uma estratégia 

política e pela implementação de medidas legais, para o sector público e para o sector 

privado:  

“Só uma ação política que leve realmente em conta todos os efeitos de 

dominação que se exercem através da cumplicidade objetiva entre as estruturas 

incorporadas e as estruturas de grandes instituições em que se realizam e se 

produzem não só a ordem masculina, mas também toda a ordem social (…) 

poderá, a longo prazo, sem dúvida, e trabalhando com as contradições inerentes 
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aos diferentes mecanismos ou instituições referidas, contribuir para o 

desaparecimento progressivo da dominação masculina.” (Bourdieu, 1998, p. 139). 

 

Ao Estado caberá promover a conciliação entre a vida profissional e a vida 

privada. As razões por que essa promoção deve ser feita são, segundo Schouten, três: 

primeiro, por uma “promoção da igualdade de oportunidades”; segundo, pelo aumento da 

produtividade feminina, através de uma maior participação das mulheres no mercado de 

trabalho; e, terceiro, por uma “reversão das tendências demográficas” (Schouten, 2011, 

pp. 102, 103).  

 

2.2.1. Igualdade de género 

O artigo 9º da Constituição da República Portuguesa aponta como tarefa 

fundamental do Estado, na alínea h), “promover a igualdade entre homens e mulheres”. 

Este pilar fundamental das sociedades democráticas deriva, depois, num conjunto de 

pressupostos e dimensões em que essa igualdade deve estar plasmada, como o direito ao 

trabalho e dos trabalhadores, a proteção da família, as práticas de paternidade e 

maternidade, a proteção da infância ou a participação política. 

No contexto da RSE, na análise ao equilíbrio entre trabalho e família é obrigatório 

fazer referência à problemática da igualdade de género. Esta necessidade deriva do facto 

de ainda suceder que, na organização social atual, as mulheres têm uma maior pressão no 

que concerne às responsabilidades familiares. Apesar deste desequilíbrio entre os géneros 

se estar a diluir nas gerações e casais mais jovens, esta é ainda uma realidade muito 

presente em qualquer meio social: rural, urbano ou semiurbano. Num estudo publicado 

em 2011, Lima e Neves concluem que “persistem diferenças significativas entre os sexos, 

apesar das melhorias identificadas entre 2005 e 2010. A mulher continua a ser o membro 

do agregado familiar que mais dificuldade tem em conciliar a vida familiar com a 

profissional” (2011, p. 41)  

Esta dificuldade acresce de gravidade se atendermos ao facto de que a 

percentagem de mulheres profissionalmente ativas em Portugal tem vindo a aumentar, 

como mostram o seguinte gráfico e o quadro abaixo. 

 

Gráfico 2 - Evolução da taxa de atividade profissional, por sexo (1979 – 2008) 
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Fonte: INE, inquérito ao emprego – Dossier Temático Género, disponível em 

htt://www.ine.pt  

 

 

Quadro 3 - Taxa da atividade profissional, por sexo (2011 - 2013)2 

 

 

Pela análise destes dados, facilmente se percebe que a percentagem de mulheres 

ativas em relação ao total da população ativa tem vindo a crescer, enquanto no caso do 

sexo masculino esse valor tem-se mantido estável. Daí a diminuição do hiato que separa 

estas taxas de atividade, evolução essa que se mantém nos últimos anos, nas diferentes 

faixas etárias, como mostra a tabela seguinte. 

 

 

 

Quadro 4 - Taxa de atividade por grupo etário e sexo (2011-2012 

                                                 
2 Fonte: INE – dados obtidos a 14 de Novembro de 2014 de 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006175&contexto=

bd&selTab=tab2  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006175&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006175&contexto=bd&selTab=tab2
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Fonte: INE, inquérito ao emprego – Dossier Temático Género, disponível em 

htt://www.ine.pt  

 

De acordo com Parcel e Cornfield (2001), as principais medidas “facilitadoras da 

conciliação entre o trabalho e família e promotoras da igualdade entre homens e mulheres 

(…) reportam às formas de utilização do tempo por parte dos trabalhadores, bem como 

do espaço e demais condições de trabalho”. Na verdade, estes autores, consideram que 

muitas das incompatibilidades entre trabalho e vida familiar decorrem, precisamente, da 

conflitualidade dos horários e dos espaços inerentes a estas duas esferas sociais. 

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego destaca as seguintes boas 

práticas de igualdade de género: adoção de medidas de discriminação positiva em favor 

do sexo sub-representado no recrutamento e seleção; implementação de Planos de Ação 

para a Igualdade; utilização de linguagem e imagens inclusivas em todos os processos de 

comunicação interna e externa da entidade; promoção de ações de formação interna e de 

ações de sensibilização em igualdade de género que abranjam o maior número de 

trabalhadores/as dos diferentes níveis e categorias profissionais da entidade, inclusive 

para os cargos dirigentes; incluir nos mecanismos de avaliação de satisfação (clima social 

e organizacional) aos/às trabalhadores/as questões em matéria de Igualdade de Género e 
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de Conciliação; adoção de medidas específicas que favoreçam a reintegração na vida ativa 

de trabalhadores/as que tenham interrompido a sua carreira por motivos familiares; 

adoção de normas que assegurem o respeito pela dignidade de homens e de mulheres no 

local de trabalho e que os/as protejam em caso de comportamentos indesejados, 

manifestados sob a forma verbal, física, de índole sexual ou outra, criando igualmente 

medidas reparadoras; adoção de medidas que reduzam na organização as disparidades 

salariais entre mulheres e homens (Comissão para a Igualdadeno Trabalho e no Emprego, 

2014).  

Na esfera do desequilíbrio que atribui uma maior pressão nas responsabilidades 

familiares ao sexo feminino, estão aquelas empresas que não introduzem mudanças na 

cultura organizacional que combatam o pouco reconhecimento dado aos funcionários do 

sexo masculino na assunção das responsabilidades familiares. 

No sentido do envolvimento dos homens na parentalidade, segundo Ferreira e 

Monteiro, em Portugal verificam três grandes preocupações políticas: “a extensão dos 

direitos de maternidade à paternidade; a criação de condições para aumentar a 

percentagem de homens que beneficiam dos seus direitos de paternidade e a extensão de 

alguns direitos do sistema de proteção da paternidade a trabalhadores independentes e 

não contribuintes.” (2013, p. 57). As mesmas autoras destacam cinco desenvolvimentos 

políticos recentes que merecem ser sublinhados: 

“- A invisibilidade da maternidade e da paternidade por detrás do 

“coletivo” da parentalidade; 

– A extensão da licença de paternidade obrigatória, que passou para 10 

dias úteis, consecutivos ou não consecutivos, a ser gozada durante os primeiros 

30 dias após o nascimento da criança (cinco dias consecutivos devem ser gozados 

imediatamente após o nascimento); 

- A licença parental adicional opcional exclusiva dos pais foi encurtada 

para 10 dias úteis (costumava ser de 15 dias), consecutivos ou não consecutivos, 

também totalmente remunerada. Desta forma, a soma dos períodos de licença de 

paternidade e de licença parental exclusiva dos pais, que é de 20 dias, permanece 

inalterada; a diferença é que agora existem 10 dias que são obrigatórios em vez de 

5, como anteriormente; 

 - A possibilidade de aumentar em 30 dias o período de licença parental 

inicial (180 dias a uma taxa de pagamento de 83%), no caso da partilha da licença 
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entre mãe e pai, em que qualquer deles goze um período de 30 dias consecutivos 

ou dois períodos de 15 dias consecutivos;  

– O pagamento de 25% da remuneração durante a licença parental 

adicional de seis meses (direito individual de três meses para cada um dos pais), 

já anteriormente previsto na lei.” (2013, p. 55). 

 

Contudo, e apesar das melhorias significativas neste aspeto, a diferença entre o n.º de 

homens e mulheres a solicitar é, ainda, abismal, como prova o seguinte gráfico. 

 

Gráfico 3 - Subsídio por Assistência a Filho/a - homens vs mulheres (2009 – 

2012) 

 
                       Fonte: Estatísticas da Segurança Social <http://www1.seg-social.pt/left.asp>. 

 

2.2.2. Medidas públicas e privadas 

O Estado e as entidades empregadoras têm um papel primordial na promoção do 

equilíbrio trabalho e vida familiar. A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

emprego destaca três grupos de medidas a serem implementadas: 

“(1) Gestão do tempo de trabalho, o que inclui os horários, o seu efetivo 

cumprimento e as possibilidades de flexibilização mais ou menos formal, que 

facilitem o apoio à família; (2) Cumprimento das políticas de licenças previstas 

por lei e possibilidade de alargamento das mesmas; (3) Equipamentos, serviços e 

outras regalias que possam constituir apoios efetivos ao (à) trabalhador(a) e à sua 

família.” (2006, p. 65). 
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No que concerne ao primeiro grupo – gestão do tempo, horários e flexibilidade – 

trata-se de promover, tanto quanto possível, a ideia de que a presença física e efetiva do 

colaborador na empresa nem sempre é sinónimo de produtividade e competência. Trata-

se de proporcionar a possibilidade de o colaborador gerir o seu tempo de forma a não 

prejudicar o seu ambiente familiar. São medidas de adaptabilidade e flexibilização “com 

vista a otimizar a eficácia produtiva” (Guerreiro & Pereira, 2006). 

O segundo grande grupo que a Comissão refere como primordial tem a ver com a 

aplicação das leis e licenças para assistência à família. Neste sentido, as entidades 

competentes para fiscalizar esta área consideram que a maioria dos empregadores se guia 

pelo que a lei estipula, contudo referem que há a necessidade de haver um alargamento e 

continuidade desta medidas e de combater as pressões que existem, por vezes, para que o 

colaborador não faça uso das licenças a que tem direito, em especial aos funcionários do 

sexo masculino: “a utilização da licença parental por parte destes é, ainda, mais exceção 

do que regra” (Guerreiro & Pereira, 2006). 

Quanto aos equipamentos e serviços de apoio à conciliação – terceiro grupo – a 

Comissão para a Igualdade no Trabalho considera que a existência de infraestruturas e 

serviços da própria entidade ou em protocolo com esta constitui um importante 

favorecimento do equilíbrio familiar. Em especial, as áreas da refeição, serviços 

dedicados à infância ou à saúde, são as mais nomeadas pela referida Comissão. 

 

A visão integral do indivíduo enquanto colaborador e pessoa, ao estar 

devidamente assente na política de RSE de uma organização, permite que se atinjam 

elevados níveis de motivação e de desempenho, já que o colaborador perceberá que o seu 

projeto profissional faz parte do seu projeto de vida pessoal, não só não tendo 

interferência negativa neste último, mas sendo antes um fator facilitador da sua satisfação.  
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III – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

Privilegiando a lógica hipotética dedutiva a metodológico deste estudo visa partir 

da formulação de ideias gerais e abstratas fornecidas pelas teorias, e confrontá-las com a 

realidade social, formulando, de seguida hipóteses sujeitas a verificação. 

De acordo com os objetivos do estudo, esta investigação caracteriza-se por uma 

abordagem quantitativa, onde os “dados obtidos necessitam de ser organizados e 

analisados e, como a maioria das vezes tomam uma forma numérica, procede-se à sua 

análise estatística” (Coutinho, 2011, p. 131). Segundo Andrade (2007) “a metodologia é 

o conjunto de métodos ou caminhos que são percorridos na procura de conhecimento”. 

Assim, de forma a complementar o conhecimento e aprofundar o tema da 

Responsabilidade Social das Empresas, procedeu-se à pesquisa e revisão bibliográfica. 

Confrontamo-nos com a necessidade da definição do objeto e objetivos do estudo. Estas 

linhas mestras acabam por orientar todo o processo investigatório e auxiliam na 

concretização de uma estrutura que se pretende congruente e lógica em todas as fases da 

metodologia da investigação. Desta forma, e para que os objetivos sejam cumpridos, nesta 

investigação, optamos por uma metodologia quantitativa, por ser uma técnica de 

investigação, para além das características deste instrumento atrás referidas, pode ser 

aplicado a um elevado número de pessoas num curto espaço de tempo. Por isso, a opção 

da técnica de investigação selecionada para a recolha de dados passou por aplicar um 

inquérito aos participantes.  

 

1. Modelo de análise  

A principal linha do trabalho empírico foi sujeitar o quadro conceptual 

desenvolvido (ver quadro n.º 5) a uma análise baseada nos dados recolhidos de um 

conjunto de organizações percebidas como as mais relevantes.  
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Quadro 5 - Modelo de análise 

 

(Fonte: elaboração própria) 

 

Os últimos tempos têm sido marcados por diversas mudanças no campo 

económico-sociais, realçando as mudanças que ocorrem na esfera laboral e na esfera 

familiar. Num mundo cada vez mais competitivo, a responsabilidade social empresarial 

(RSE) tornou-se num dos principais pilares de qualquer organização que queira manter a 

competitividade e aumentar o seu prestígio fortalecendo a confiança no mercado.  
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Reconhecendo que a temática conciliação trabalho e família é um tema muito 

profundo que abrange assuntos como, a cultura, a família, a igualdade de oportunidades 

e de género, e da sociedade em geral. A atuar neste âmbito da responsabilidade social é 

fundamental para a melhoria de qualidade de vida dos funcionários e das suas famílias e 

na sociedade em que estão inseridos. Implica assim, dar aos trabalhadores melhores 

condições de vida, através de implementação de políticas internas e externas para a 

promoção do bem-estar dos trabalhadores. Deste modo, segundo Guerreiro (2006), vários 

autores desenvolvem análises sobre a relação entre as esferas do trabalho e da família. 

Partindo-se, todavia, do pressuposto de que não é possível dissociar completamente a 

esfera familiar da laboral. Ainda nesta linha de pensamento alguns destes autores 

identificam diversas formas de relação entre estes dois domínios da vida de cada 

trabalhador. 

 O mesmo autor, baseado em análises científicas de vários investigadores, sugere 

quatro modelos de interação entre o trabalho e a família. O primeiro, refere-se à simbiose 

entre estas duas dimensões; o segundo modelo aponta a possibilidade de interinfluência 

entre o trabalho e a família; o terceiro é um modelo de compensação mútua; e o quarto, 

por fim, aponta para o conflito. 

A maioria das organizações apresenta práticas informais de conciliação, como 

resposta a situações de carater pontual e práticas de carater lúdico, focando sobretudo na 

aproximação da família com a empresa.  

Segundo Rodrigues, Barroso e Caetano (2010) é importante compreender os 

níveis de bem-estar no trabalho e na família quer de efeitos positivos quer faz 

interferências negativas de trabalho na vida familiar e vice-versa, quer ainda da posição 

individual dos trabalhadores face aos recursos e exigências geradoras nos dois domínios.  

 

2. Hipóteses 

A hipótese, ao ser uma resposta provisória a uma pergunta, deve ter em conta a 

pergunta central da investigação, de forma a garantir uma estruturação coerente das 

hipóteses. Esta hipótese constitui-se numa formulação com cariz provisório que visa ser 

confirmada pela investigação. Por isso, deve se caraterizar por ser observável de modo a 

se verificar a sua refutabilidade ou não.  

Segundo os autores Quivy e Campenhoudt:  

“Qualquer experimentação assenta na formulação de hipóteses, sejam elas 

implícitas ou explícitas e até mesmo conscientes ou inconscientes. Não 
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esquecendo o cariz de provisoriedade da hipótese, estes autores apresentam duas 

formas diferentes de hipóteses: a primeira pode surgir como forma de antecipação 

de uma relação entre um acontecimento e a sua explicação conceptual; e a 

segunda, e mais frequente, apresenta-se como uma antecipação de uma relação 

mais direta entre dois conceitos ou dois fenómenos. De uma forma ou de outra, 

todas as hipóteses devem ser observáveis, de modo a serem avaliadas e 

reformuladas, em contraste com a realidade analisada” (1992, pp. 130-138).  

 

As hipóteses, os conceitos, os modelos e as problemáticas estão intimamente 

ligados e as características e cuidados a ter na construção de cada um acabam por 

pertencer a todos. 

Face ao enquadramento teórico desenvolvido e de forma a dar resposta aos 

objetivos de investigação definidos, são formuladas as seguintes hipóteses, que visam dar 

uma resposta provisória a uma pergunta que visa confirmar uma observação da realidade:  

HIPÓTESE 1. As necessidades pessoais e familiares dos funcionários são tidas 

em conta nas formas de organização de trabalho e dos apoios individuais e familiares 

dispensados pelas empresas do setor de distribuição no concelho de Vila Verde 

HIPÓTESE 2. O colaborador tem flexibilidade no horário de forma a não 

prejudicar o seu ambiente familiar, em equilíbrio com as suas funções profissionais 

HIPÓTESE 3. Existem práticas de apoio à maternidade e paternidade no contexto 

das organizações. 

HIPÓTESE 4. As políticas de RSE promovidas pelas empresas do setor de 

distribuição no concelho de Vila Verde têm fomentado a igualdade entre os géneros” 

HIPÓTESE 5. As chefias e os funcionários avaliam positivamente a 

implementação de medidas que promovem a conciliação entre o trabalho e a vida pessoal 

e familiar. 

 

Tal como temos vindo a referir, há o claro propósito de garantir a articulação 

congruente entre os diferentes momentos que orientam a investigação. Assim, a ligação 

entre as hipóteses formuladas com os objetivos delineados para o estudo que, por sua vez, 

encaixam no objeto de estudo, está presente na construção da investigação, na execução 

dos instrumentos definidos e, finalmente, na análise dos resultados obtidos. O quadro 

seguinte demonstra esse encadeamento lógico da investigação. 
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Quadro 6 - Objetivos, Hipóteses e Indicadores 

 

Objetivos  Hipóteses Indicadores 

- Caracterizar e 

analisar o nível de 

implementação de 

práticas de 

responsabilidade 

social que 

promovam o 

equilíbrio entre o 

trabalho e a vida 

pessoal dos 

funcionários nas 

PME na área de 

comércio a 

retalho do 

concelho de Vila 

Verde. 

 

- Conhecer e 

comparar a 

perceção do 

fenómeno da 

conciliação entre 

o trabalho e a vida 

pessoal dos 

funcionários e dos 

cargos de chefia. 

 

- Verificar se 

existe a 

implementação de 

medidas para a 

promoção da 

igualdade de 

género.  

 

H1.As necessidades pessoais 

e familiares dos funcionários 

são tidas em conta nas formas 

de organização de trabalho e 

dos apoios individuais e 

familiares dispensados pelas 

empresas do setor de 

distribuição no concelho de 

Vila Verde 

Apoio individual ao colaborador 

Apoio à família 

Organização nas formas de 

trabalho 

Aplicação das medidas de apoio 

familiar previstas pela lei 

Disponibilização de recursos, 

equipamento e serviços de apoio 

à família por parte da entidade 

empregadora 

Iniciativas formativas 

desenvolvidas respeitam a vida 

pessoal e familiar dos 

funcionários 

O departamento de recursos 

humanos da empresa tem em 

conta as necessidades pessoais e 

familiares do colaborador.  

H2.O colaborador tem 

flexibilidade no horário de 

forma a não prejudicar o seu 

ambiente familiar, em 

equilíbrio com as suas 

funções profissionais 

Verificação dos seguintes itens: 

- Horário flexível 

- Rotatividade de funções 

- Progressão na carreira 

- Trabalho partilhado 

- Trabalho por objetivos 

H3.Existem práticas de apoio 

à maternidade e paternidade 

no contexto das 

organizações. 

Existência de práticas internas 

que apoiam o colaborador na 

maternidade e paternidade 

H4.As políticas de RSE 

promovidas pelas empresas 

do setor de distribuição no 

concelho de Vila Verde têm 

fomentado a igualdade entre 

os géneros” 

Promoção de igualdade de 

género em toda a dinâmica da 

organização (salarial, horários, 

formação, situação contratual, 

funções, …) 

Iniciativas formativas 

desenvolvidas respeitam a 

igualdade de género 

H5.As chefias e os 

funcionários avaliam 

positivamente a 

implementação de medidas 

que promovem a conciliação 

entre o trabalho e a vida 

pessoal e familiar”,. 

Comparação dos resultados dos 

diferentes indicadores entre as 

chefias e os funcionários. 
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3 Técnicas de recolhas de dados 

Na realização deste estudo foram utilizadas várias técnicas de recolha de 

informação. Uma delas diz respeito à pesquisa documental, livros, relatórios e outros 

relevantes para a investigação e estatísticas a partir das fontes oficiais disponíveis.  

A segunda técnica utilizada reporta-se ao inquérito por questionário que assumiu 

um lugar central de recolha dos dados, nesta investigação. O inquérito, segundo os autores 

Quivy e Campenhoudt (1992), é caraterizado como um instrumento de observação não 

participante, com questões dirigidas aos participantes no estudo, que procura obter dados 

sobre os indivíduos e sobre factos relevantes, sobre o meio que os envolve, as suas 

opiniões e representações sociais. 

Para Ghiglione e Matalon (1997), confirmados pelas palavras de Coutinho (2005), 

o inquérito é uma das técnicas mais utilizadas nos trabalhos de investigação em ciências 

sociais e humanas, já que permite a recolha de dados para a análise e descrição de 

“comportamentos, atitudes, valores e situações” (Coutinho, 2005, p. 197). Os primeiros 

autores definem o inquérito como uma “interrogação particular acerca de uma situação 

englobando indivíduos, com o objetivo de generalizar” (Ghiglione & Matalon, 1997, pp. 

7, 8). 

Por isso, a opção da técnica de investigação selecionada para a recolha de dados 

passa por aplicar um inquérito aos participantes, já que, para além das características deste 

instrumento atrás referidas, pode ser aplicado a um elevado número de pessoas num curto 

espaço de tempo. Permiti também obter extensivamente e de uma forma sistematizada, 

um elevado número de tópicos, uma maior eficiência na obtenção de uma basta 

quantidade de informação e maior adequação à comparabilidade dos fenómenos 

estudados.  

Neste momento importa, também, refletir sobre as vantagens e limitações da 

aplicação deste instrumento metodológico na investigação. No prato da balança das 

vantagens podemos salientar o anonimato no preenchimento do inquérito, o que permite 

uma maior liberdade de resposta. Também a uniformidade do instrumento garante a 

regularidade dos dados obtidos, o que facilita a comparação entre as diferentes variáveis 

e sujeitos. Contudo, há que revelar a consciência da limitação na personalização do 

inquérito e da impossibilidade de aprofundamento de determinadas questões, de acordo 

com as características individuais de cada sujeito participante, em especial se 

compararmos este instrumento com outros, como a entrevista (Tuckman, 2000). 
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De acordo com Coutinho (2011, p. 115), o inquérito “é o processo que visa a 

obtenção de respostas dos participantes no estudo”. O uso deste instrumento, além de 

permitir a coleta de dados, implica a quantificação e análise desses dados. O conjunto de 

dados do inquérito pode ser analisado e permite avanços na construção de uma teoria 

relacionada com tipologias de comportamento e representações sociais.   

O questionário é composto por duas partes: a primeira de identificação e de 

recolha de informações sociodemográficas e a segunda relativa à recolha de informações 

sobre as políticas de responsabilidade social que incidam na conciliação entre o trabalho 

e a vida familiar. 

As questões do inquérito incidem sobre fatos ou sobre opiniões. Por isso, o 

inquérito foi distribuído em papel e de forma a permitir aceder a um número elevado de 

indivíduos e obter informações sobre as perceções dos mesmos acerca da problemática 

do equilíbrio entre o trabalho e a vida familiar. Possibilita, ainda, o estudo das 

representações sociais sobre o fenómeno em estudo. Será distribuído um inquérito aos 

cargos de chefia e outro aos restantes funcionários. Desta forma, poderão obter-se 

resultados que permitam entender se a perceção do referido equilíbrio é uniforme ou não, 

dependendo da hierarquia organizacional. 

 

4. Tipo de amostragem 

De modo a contemplar as proporções adequadas ao universo dos funcionários e 

dos cargos de chefia, constituiu-se uma amostra por quotas da população em estudo com 

o objetivo de proceder a inferências e generalizações.  

A amostragem por quotas pretende obter uma amostra representativa a partir de 

uma seleção de indivíduos não necessariamente aleatória. Esta técnica obriga a uma 

distribuição em relação a variáveis concretas, variáveis estas que constituem uma réplica 

do universo estudado. 

Os espaços comerciais, do concelho de Vila Verde, em que foram entregues os 

pedidos de autorização para a aplicação dos questionários foram: Intermarché, Pingo 

Doce, Supermercado Vilaverdense e Supermercado Galego. No entanto a organização 

Intermarché, após uma leitura aos questionários, decidiram não colaborar neste estudo.  

Procurou-se recolher indicadores que permitissem descrever a amostra em causa 

nomeadamente: o tipo de apoio individual ao colaborador; apoio à família; organização 

nas formas de trabalho; aplicação das medidas de apoio familiar previstas pela lei; 

disponibilização de recursos, equipamento e serviços de apoio à família por parte da 
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entidade empregadora; se as iniciativas formativas desenvolvidas respeitam a vida 

pessoal e familiar dos funcionários; se o departamento de recursos humanos da empresa 

tem em conta as necessidades pessoais e familiares do colaborador; horário flexível; 

rotatividade de funções; progressão na carreira; trabalho partilhado; trabalho por 

objetivos; existência de práticas internas que apoiam o colaborador na maternidade e 

paternidade. 

 

Depois de considerado o número ideal de indivíduos a inquirir, os elementos serão 

“acidentalmente” escolhidos, de forma a constituir um universo heterogéneo. Contudo, 

mesmo após uma amostragem espacial e temporal cuidada, os potenciais elementos não 

têm as mesmas probabilidades de constar na amostra, dado que a amostra por quotas não 

é representativa do ponto de vista estatístico. 

 Esta técnica de amostragem diferencia-se das outras, pois apesar de este “acaso” 

possuir uma dimensão aleatória, a finalidade acidental não comporta só este aspeto. Mas 

para que o acaso funcione tanto quanto possível e se aumente as oportunidades de 

representatividade, tem de se ter em conta determinados critérios que auxiliam à não 

distorção dos dados, de acordo com o que se pretende com a investigação. Assim sendo, 

foi definida a amplitude etária entre os 18 anos e os 65 anos, houve a preocupação de 

procurar obter respostas de indivíduos de meios urbanos, semiurbanos e rurais, bem como 

de sujeitos com diferentes níveis e trajetos formativos. 

Com a finalidade de identificar perguntas/problema que justifiquem uma 

modificação da redação ou do formato, bem como confirmar o bom entendimento e 

pertinência das perguntas formuladas, aplicou-se um questionário pré-teste (piloto). 

Foram aplicados dois questionários a responsáveis da área de recursos humanos de 

empresas não pertencentes à amostra do estudo e ainda um outro questionário a uma chefe 

de uma superfície comercial com as mesmas características. Deste processo, concluiu-se 

que as generalidades das perguntas faziam sentido e eram adequadas ao tema e contexto 

de investigação. A dimensão da amostra contemplou cento e oitenta e nove indivíduos 

que responderam ao questionário. Para a análise dos resultados apenas foram 

consideradas as respostas completas, perfazendo um número total de cento e oitenta e 

quatro inquiridos. 

5. Análise e tratamento dos dados 

Após a construção do inquérito e a validação pela Orientadora da Investigação, 

este foi distribuído pela amostra. Depois desta fase, os questionários aplicados serão 
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analisados. As respostas serão recolhidas na plataforma surveymonkey, um programa 

utilizado em trabalhos anteriores e que decidimos testar3, durante os meses de novembro 

e dezembro de 2014. Toda a informação recolhida servirá para corroborar ou não as 

hipóteses formuladas a partir do enquadramento teórico.  

 

 

 

  

                                                 
3 Este programa tem a opção de adquirir a assinatura grátis, mesmo com o intuito dos utilizadores 

testarem sem compromisso e, caso o decidem, podem atualizar para a versão profissional.  
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IV. EQUILIBRIO ENTRE TRABALHO E VIDA FAMILIAR: 

PRATICAS E PERCEÇÕES 

A análise e discussão dos resultados obtidos a partir dos instrumentos aplicados 

decorrerão na lógica sequencial da confirmação ou não das hipóteses levantadas. 

Inicialmente será apresentada uma caracterização sociodemográfica geral dos inquiridos, 

de modo a conhecer a sua realidade social e familiar. 

 

1. Caracterização demográfica 

No que diz respeito ao sexo dos trabalhadores, verificamos que existe um grande 

desequilíbrio, uma vez que a larga maioria é do sexo feminino (cerca de 75%). Já no que 

concerne ao estado civil dos mesmos, percebemos que os valores entre o n.º de 

funcionários casados ou em união de facto se equivale ao n.º do conjunto entre os solteiros 

e os divorciados ou separados. 

 

Gráfico 4 – Sexo 
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24,8% 
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Gráfico 5 - Estado Civil 

 

Quanto à composição do agregado familiar, 47% dos inquiridos têm filhos 

menores ou dependentes, verificando-se, também, que há um largo n.º de funcionários 

que vivem na mesma casa que os pais/sogros e irmãos/cunhados. 

 

 

Gráfico 6 - Filhos menores ou dependentes 

 

 

 

 

 

 

 

50,5% 

3,6% 

45,9% 
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Gráfico 7 - N.º de pessoas que compõem o agregado familiar 

 

 

No que diz respeito à situação profissional/contratual, os inquéritos aplicados 

permitiram obter dados sobre o colaborador e o seu cônjuge. Quanto aos funcionários 

verificamos que mais de 50% têm um contrato a termo certo com a empresa e cerca de 

30% têm contrato por tempo indeterminado. Existe uma percentagem residual de 

trabalhadores com contratos temporários ou outras situações. 

 

Gráfico 8 - Vínculo contratual 

 

A larga maioria, quase 87% dos funcionários, desempenha funções a tempo inteiro 

na empresa e mais de metade trabalha nessa mesma empresa entre 6 a 20 anos (30% entre 

os 6 e os 10 anos e 26% entre os 11 e os 20 anos).  

 

 

 

Gráfico 9 - Antiguidade na empresa 
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Gráfico 10 - Classificação do emprego quanto à duração 

 

 

Quanto ao tipo de horário verificaram-se várias situações: quase metade dos 

funcionários trabalham por turnos rotativos, logo seguido pelos funcionários que têm um 

horário regular diurno fixo. Apenas 13% têm horário flexível e 3% trabalham por turnos 

fixos. A percentagem de trabalhadores que têm isenção de horário não chega a 1%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 11 - Tipo de horário 
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No que diz respeito à situação profissional dos cônjuges/companheiros dos 

funcionários, o conjunto de gráficos abaixo apresentados demonstram que mais de 80% 

estão empregados, sendo a maior fatia trabalhador por conta de outrem; 94% trabalha a 

tempo inteiro e quase 60% têm um horário regular diurno fixo. 

 

Gráfico 12 - Situação profissional do cônjuge/companheiro 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 13 - Classificação do emprego do cônjuge/companheiro quanto à duração 
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Gráfico 14 - Tipo de horário do cônjuge/companheiro 

 

2. Necessidades pessoais e familiares dos funcionários 

 

Neste ponto serão apresentados dados que nos permitirão confirmar ou não a 

primeira hipótese levantada nesta investigação: “As necessidades pessoais e familiares 

dos funcionários são tidas em conta nas formas de organização de trabalho e dos apoios 

individuais e familiares dispensados pelas empresas do setor de distribuição no concelho 

de Vila Verde”. Para isso atender-se-ão os seguintes indicadores: apoio individual ao 

colaborador; apoio à família; organização nas formas de trabalho; aplicação das medidas 

de apoio familiar previstas pela lei; disponibilização de recursos, equipamento e serviços 

de apoio à família por parte da entidade empregadora; iniciativas formativas 

desenvolvidas respeitam a vida pessoal e familiar dos funcionários; o Departamento de 
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Recursos Humanos da Empresa tem em conta as necessidades pessoais e familiares do 

colaborador.  

A análise do apoio individual dado pela empresa ao colaborador e/ou à sua família 

depende de fatores subjetivos e objetivos. Se os primeiros serão mais difíceis de perceber 

e recolher, como a atenção ao colaborador ou a flexibilidade nas suas funções, os fatores 

objetivos, como a disponibilização de recursos e serviços, permitem quantificar esse 

apoio. Pelos gráficos seguintes percebemos que pouco mais de metade dos funcionários 

têm disponibilizados apoios na saúde (ao próprio ou a familiares). Este número desce 

bastante se analisarmos as respostas dadas nos serviços disponibilizados à vida familiar: 

quase 70% dos funcionários não assinalou qualquer serviço, recurso ou equipamento de 

apoio à família. 

 

Gráfico 15 - Recursos, equipamentos e serviços de apoio à saúde 

 

Gráfico 16 - Recursos, equipamentos e serviços de apoio à família 

 

Para além da disponibilização de recursos ou serviços, o apoio à vida pessoal e 

familiar do colaborador pode ser realizado através de formas de organização do trabalho 
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e do horário. Neste aspeto, os resultados obtidos permitem-nos observar que 63% dos 

colabores referem que a empresa aplica as leis em vigor relativas à organização do 

trabalho e apenas 6% referem que essas leis não são aplicadas. Quase um terço dos 

funcionários refere não saber ou desconhecer essas leis. 

 

Gráfico 17 - Aplicação das leis de organização do trabalho 

 

Um dado muito específico respeitante à vida familiar dos trabalhadores tem a ver 

com o acompanhamento aos filhos em idade escolar. O gráfico abaixo apresentado 

demonstra que apenas 18,9% dos colabores têm a possibilidade de adaptar os seus 

horários de trabalho ao calendário escolar; 50% indica que não tem essa possibilidade e 

30% não sabe ou desconhece ter essa possibilidade. 
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Gráfico 18 - Possibilidade de adaptação dos horários de trabalho ao 

calendário escolar

 
Quanto à organização dos horários tendo em conta a generalidade das 

necessidades pessoais e familiares, em equilíbrio com as profissionais, as opiniões dos 

inquiridos estão bastante divididas: 43,1% referem que sim e 45,1% referem que não 

(11,8% dos funcionários responderam que não sabiam). 

 

Gráfico 19 - Organização dos horários de trabalho rotativos conciliando as 

necessidades profissionais com as necessidades da vida familiar e pessoal

 
Quanto à aplicação das medidas legais de apoio ao colaborador em vigor, foram 

abordadas a leis mais comuns: os benefícios de saúde ou desemprego; os benefícios de 

reforma ou pré-reforma; e as medidas de maternidade e paternidade. Primeiro, é 

surpreendente que mais de 40% dos inquiridos não tenha assinalado os instrumentos de 

reforma/pré-reforma ou os benefícios de saúde/desemprego. 
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Gráfico 20 - Aplicação dos instrumentos legais 

 

Já as medidas de apoio familiar são mais conhecidas pelos funcionários: apenas 

15% referem desconhecer a sua aplicabilidade pela empresa e 77% referem que a empresa 

aplica as medidas de apoio familiar, como licenças de maternidade/paternidade e 

assistência à família, previstas pela lei. Se aplicarmos um filtro às respostas, obtendo 

apenas os dados relativos aos inquiridos que têm filhos menores ou dependentes, 

verificamos que as respostas afirmativas sobem para os 87,2%. 

 

Gráfico 21 - Aplicação de medidas de apoio familiar previstas pela lei 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 22 - Aplicação de medidas de apoio familiar previstas pela lei 

(respostas de funcionários com filhos) 
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As ações de formação obrigatória levadas a cabo pela empresa são, na sua maior 

parte dos casos, em horários que não prejudicam o colaborador. 

 

Gráfico 23 - Ações de formação obrigatória em horário que não prejudica o 

trabalhador 

 

Quanto ao desempenho do Departamento de Recursos Humanos no apoio e gestão 

das necessidades dos trabalhadores da empresa, a avaliação obtida mostra uma 

distribuição ligeiramente positiva dos resultados: apesar de 40% dos empregados 

considerar que há um trabalho nesse sentido, 24,5% considera o contrário e 35,3% 

desconhece esse trabalho. 
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Gráfico 24 - Departamento de Recursos Humanos 

 

 

Assim, pelos resultados obtidos através da análise dos indicadores podemos 

concluir que há um nível razoável de atenção às necessidades pessoais e familiares dos 

empregados por parte da empresa. Pela positiva destacam-se a aplicação das medidas 

legais de apoio familiar, o respeito pelas leis de organização do trabalho e a realização de 

formações em horário que não prejudica o trabalhador. Os restantes valores apresentam-

se num nível mediano, sendo, no entanto, preocupante o desconhecimento de uma boa 

parte dos funcionários em relação à aplicação de medidas legais, bem como em fatores 

de organização do trabalho que seriam do seu interesse individual. 

Os próprios trabalhadores atribuem, na generalidade, um nível razoável à 

articulação que existe entre o trabalho e o apoio ou compreensão com os problemas 

pessoais do trabalhador. Apenas 10,9% consideram fraco, 3% consideram muito fraco, 

19,8% consideram bom e 5,9% consideram muito bom. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 25 - Avaliação do nível de articulação entre o trabalho e o apoio ou compreensão 

com os problemas pessoais do trabalhador 
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Assim podemos dar por confirmada a hipótese n.º 1 desta investigação: “As 

necessidades pessoais e familiares dos funcionários são tidas em conta nas formas de 

organização de trabalho e dos apoios individuais e familiares dispensados pelas 

empresas do setor de distribuição no concelho de Vila Verde”. 

 

3. Organização do trabalho em equilíbrio com as necessidades profissionais 

e pessoais 

 

Nesta fase procuraremos perceber se a hipótese n.º 2, “O colaborador tem 

flexibilidade no horário de forma a não prejudicar o seu ambiente familiar, em equilíbrio 

com as suas funções profissionais”, é confirmada ou não pelos funcionários, analisando, 

de forma muito concreta, os resultados obtidos nos seguintes indicadores: modalidades 

de organização de trabalho, horário flexível, rotatividade de funções, progressão na 

carreira, trabalho partilhado, trabalho por objetivos. 

De forma a melhor perceber a confirmação ou não da hipótese sugerida, 

apresentaremos os indicadores organizados por resposta obtida: em primeiro lugar serão 

apresentados os indicadores que obtiveram uma média de resposta negativa (NÃO) e 

depois, os indicadores com respostas maioritariamente positiva (SIM). 

De acordo com os resultados obtidos verificamos que, para a maioria dos 

funcionários, não existe a modalidade de “teletrabalho”; não há a possibilidade de 

concentrar o horário num n.º reduzido de dias; não existe a possibilidade de os 

trabalhadores comprometerem-se a trabalhar um n.º global de horas por ano, em lugar de 
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um n.º global de horas fixo por semana – anualização; e não há a possibilidade de 

trabalhar por objetivos.  

 

Gráfico 26 - Modalidade de "teletrabalho" 

 

 

Gráfico 27 - Concentração do horário diário num n.º reduzido de dias 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 28 - "Anualização" 
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Gráfico 29 - Trabalho por objetivos 

 

 

Por outro lado, tal como demostram os gráficos abaixo apresentados, verificou-se 

que os funcionários deram uma resposta positiva à verificação dos seguintes indicadores: 

possibilidade de alteração do horário; rotatividade de funções; trabalho partilhado; banco 

de horas; e progressão na carreira. 

 

 

 

Gráfico 30 - Possibilidade de alteração de horário 
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Gráfico 31 - Rotatividade de funções 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 32 - Trabalho partilhado 
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Gráfico 33 - Banco de horas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 34 - Oportunidades de desenvolvimento de carreira 
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No que diz respeito a indicadores de organização do horário de trabalho, 

obtiveram-se níveis de respostas bastante equilibrados: 43,1% dos trabalhadores 

considera que é feita uma organização dos horários de trabalho rotativos conciliando as 

necessidades profissionais com as necessidades da vida familiar e pessoal. 

 

Gráfico 35 - Organização dos horários conciliando as necessidades 

profissionais e necessidades pessoais e familiares 

 

 

O mesmo equilíbrio se percebe no que concerne à preocupação que a empresa tem 

em acertar os turnos de trabalho com as necessidades dos trabalhadores com filhos 

menores. Percebemos esse equilíbrio ao analisarmos as respostas filtradas pelos 

funcionários com filhos menores e/ou dependentes, uma vez que, na generalidade das 

respostas, a maioria dos funcionários consideram existir essa preocupação. Nos 
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funcionários com filhos verificamos um menor valor de percentagem com respostas 

positivas. 

 

Gráfico 36 - Preocupação de acertar turnos de trabalho com necessidades 

dos trabalhadores com filhos menores (respostas de todos os funcionários) 

 

 

Gráfico 37 - Preocupação de acertar turnos de trabalho com necessidades 

dos trabalhadores com filhos menores (respostas de trabalhadores com filhos 

menores) 

 

 

A partir dos gráficos acima apresentados, podemos concluir que, apesar de existir 

algum equilíbrio entre as respostas obtidas, há um ligeiro ascendente dos funcionários 

que confirmam a existência de práticas de organização do trabalho que procuram conciliar 

a vida familiar com as necessidades profissionais: verificamos cinco (5) indicadores com 
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a maioria das respostas positivas, quatro (4) com respostas maioritariamente negativas e 

dois (2) com níveis muito semelhantes. Assim, podemos dar por confirmada a hipótese 

n.º 2 que refere que “O funcionário tem flexibilidade no horário de forma a não 

prejudicar o seu ambiente familiar, em equilíbrio com as suas funções profissionais”. 

 

4. Práticas de apoio à maternidade e paternidade 

 

A terceira hipótese apresentada por esta investigação pretendia confirmar se 

“Existem práticas de apoio à maternidade de paternidade no contexto das 

organizações”. 

Quanto às medidas de apoio familiar previstas pela lei, as respostas obtidas 

confirmam a sua aplicação por parte das organizações, uma vez que 77,1% dos inquiridos 

respondeu afirmativamente a esta questão. 

 

 

Gráfico 38 - Aplicação de medidas de apoio familiar previstas pela lei 

 

 

Essa percentagem aumenta quando analisamos apenas as respostas dos indivíduos 

com filhos ou dependentes menores a cargo, passando para 87,2%.  

 

 

Gráfico 39 - Aplicação de medidas de apoio familiar previstas pela lei 

(respostas de trabalhadores com filhos menores) 
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Ao nível das práticas internas de apoio à maternidade e paternidade, o desnível 

para o lado positivo da balança já não é tão claro: vemos que apenas 42,9% das respostas 

afirmam que há práticas internas que apoiam o colaborador nesta área (gráfico 40) e 

mesmo aplicando um filtro às respostas para funcionários com filhos esse valor mantém-

se similar (gráfico 41).  

 

Gráfico 40 - Existência de práticas internas de apoio na maternidade e 

paternidade 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 41 - Existência de práticas internas de apoio na maternidade e 

paternidade (respostas de trabalhadores com filhos menores) 
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No que respeita à concessão de licenças para frequência de cursos de preparação 

para o parto e o incentivo à repartição dos períodos de licença entre o pai e a mãe, o nível 

de respostas positivas desce consideravelmente para os 20%, verificando-se nestes casos 

uma larga percentagem de funcionários que desconhecem essa existência. 

 

Gráfico 42 - Concessão de licenças para cursos de preparação para o parto 
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Gráfico 43 - Incentivo para a repartição dos períodos de licença de 

maternidade e paternidade

 
Das práticas internas que a empresa leva a cabo, as que mais se destacam são as 

que se relacionam com a organização do trabalho, em especial a flexibilidade de horários. 

Ainda assim, destaca-se o facto de 62% dos inquiridos não ter referido qualquer prática 

interna de apoio maternidade e paternidade. 

 

Gráfico 44 - Práticas internas de organização de trabalho que apoiem a 

maternidade e paternidade 

 

Pela análise dos gráficos e dados apresentados podemos considerar que esta 

hipótese não é confirmada. Apesar de se obter resultados esmagadoramente positivos na 

aplicação das medidas legais, as respostas dos funcionários das empresas estudadas 

apresentam um nível muito baixo no que respeita à aplicação de práticas de iniciativa 

interna que apoiem a maternidade e a paternidade. Assim, consideramos que a hipótese 
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n.º 3, “Existem práticas de apoio à maternidade e paternidade no contexto das 

organizações”, não se confirma. 

 

  



 

55 

 

5. Igualdade de Género 

 

A quarta hipótese desta investigação pretende confirmar se “As políticas de RSE 

promovidas pelas empresas do setor de distribuição no concelho de Vila Verde têm 

fomentado a igualdade entre os géneros”. A análise dos dados obtidos através dos 

indicadores estudados foi realizada a partir de um prisma da generalidade das respostas 

(ambos os sexos) e contrastadas com uma análise filtrada das respostas do sexo feminino, 

de forma a confirmar ou não os primeiros dados. Em cada uma das questões do inquérito 

aplicado para esta dimensão, apresentaremos os dados gerais, contrastados com os dados 

das respostas dos funcionários do sexo feminino. Os indicadores analisados foram os 

seguintes: existência de um plano de promoção da Igualdade de Género; igualdade 

salarial; saúde e proteção na gravidez; progressão na carreira; equipas de trabalho 

paritárias; linguagem neutra; e igualdade no acesso à formação e reforço de qualificações. 

A existência de um plano de formação para a Igualdade de Género, a igualdade 

salarial entre homens e mulheres que desempenhem as mesmas funções, a adoção de 

linguagem neutra nos circuitos de comunicação, o tratamento igual entre géneros no 

acesso à formação e à participação em atividades para reforço de qualificações e a 

aplicação de um plano de formação interna sem distinção de género foram os aspetos com 

uma média de respostas positiva por parte dos funcionários. 

 

Gráfico 45 - Plano de promoção para a Igualdade de Género
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Gráfico 46 - Plano de promoção para a Igualdade de Género (respostas dos 

sexo feminino) 

 

 

 

 

Gráfico 47 - Igualdade salarial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 48 - Igualdade salarial (respostas dos sexo feminino) 
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Gráfico 49 - Linguagem neutra 

 

 

Gráfico 50 - Linguagem neutra (respostas dos sexo feminino)

 
 

Gráfico 51 - Igualdade de tratamento no acesso à formação e reforço de 

qualificações 
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Gráfico 52 - Igualdade de tratamento no acesso à formação e reforço de 

qualificações (respostas dos sexo feminino)
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Gráfico 53 - Plano de formação sem distinção de género 

 
 

Gráfico 54 - Plano de formação sem distinção de género (respostas dos sexo 

feminino) 

 

 

Num nível mediano de avaliação por parte dos funcionários, verificando-se um 

equilíbrio entre as respostas positivas e as negativas, estão os seguintes indicadores: 

garantias às trabalhadoras grávidas de condições de trabalho e progressão na carreira 

independentemente do género. 

 

 

 

 

Gráfico 55 - Garantias de segurança e saúde para as trabalhadoras grávidas 
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Gráfico 56 - Progressão na carreira 
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Gráfico 57 - Progressão na carreira (respostas do sexo feminino)

 
 

 

A avaliação destes aspetos torna-se francamente negativa se tivermos em conta as 

percentagens elevadas de respostas de funcionários que referem desconhecer se existem 

ou não estas políticas de RSE para a Igualdade de Género por parte da empresa.  

 

Por fim, os indicadores que obtiveram resultados mais negativos foram os que se 

referem ao equilíbrio do n.º de trabalhadores de ambos os sexos (equipas paritárias). 

 

 

 

Gráfico 58 - Equipas de trabalho paritárias 

 

 

Se fizermos uma análise dos dados e gráficos apresentados neste ponto não tendo 

em conta o elevado n.º de respostas que dizem desconhecer a aplicação de medidas de 

RSE que promovem a igualdade de género, poderíamos dar por confirmada a hipótese n.º 
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4 desta investigação. No entanto, será necessária alguma prudência na confirmação da 

quarta hipótese - “As políticas de RSE promovidas pelas empresas do setor de 

distribuição no concelho de Vila Verde têm fomentado a igualdade entre os géneros” – 

dado que a percentagem de inquiridos que referem não saber ou desconhecer a aplicação 

ou quadro legal dessas práticas colocam em causa as políticas de RSE promovidas pelas 

empresas. Ou seja, apesar de haver um n.º considerável de indicadores que têm uma 

avaliação positiva, o desconhecimento que os funcionários revelam sobre esta 

problemática faz pender a balança para a não confirmação da quarta hipótese. 

 

6. Chefias e funcionários 

 

Neste ponto procuraremos perceber como avaliam as chefias e os funcionários as 

medidas de RSE levadas a cabo pelas empresas de modo a promover o equilíbrio entre o 

trabalho e a vida pessoal. A análise dos dados obtidos permitir-nos-á confirmar ou não a 

quinta hipótese sugerida por esta investigação: “As chefias e os funcionários avaliam 

positivamente a implementação de medidas que promovem a conciliação entre o trabalho 

e a vida pessoal e familiar”. 

Os resultados obtidos serão analisados comparando os mesmos indicadores nas 

respostas dadas pelos cargos de chefia e pelos funcionários. Desta forma, serão bem 

visíveis as diferenças que possam existir na perceção de cada um destes grupos no que 

respeita à implementação de práticas de conciliação trabalho – família.  

O primeiro indicador analisado prende-se como respeito pelas opções pessoais do 

trabalhador face a oportunidades de desenvolvimento de carreira. Se os cargos de chefia 

apresentam 100% de respostas afirmativas, apenas 43,5% dos funcionários responderam 

positivamente a esta questão, realçando-se, para além dos 20,7% de respostas negativas, 

35,9% de funcionários que referem não saber ou desconhecer se existe ou não esse 

respeito por parte do empregador. 

 

A Igualdade de Género foi outro aspeto analisado nesta comparação entre os 

resultados dos cargos de chefia e dos funcionários. Os dados obtidos não são, mais uma 

vez, idênticos. Todos os cargos de chefia referiram que há igualdade de género no acesso 

às diferentes funções e às promoções e outras formas de valorização das carreiras 

profissionais. No entanto, apenas 45,5% dos funcionários avaliam positivamente este 
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dado. Apesar de existirem apenas 13,1% de respostas negativas, 41,4% dos funcionários 

referem, mais uma vez, não terem dados suficientes para responderem a esta questão. 

 

 

Gráfico 59 - Igualdade de género no acesso às funções e promoções 

(funcionários) 

 

Quando perguntamos em que medida, de muito fraco a muito bom, a empresa 

respeita as opções pessoais do trabalhador face à conciliação do trabalho com a vida 

pessoal, tanto os cargos de chefia como os funcionários apresentam resultados positivos. 

As chefias apresentam 60% de respostas de nível razoável e 40% de nível bom, 

perfazendo 100% de respostas positivas. Os funcionários distribuem um pouco mais as 

suas respostas: no lado positivo da balança estão 83,1% das respostas (57,4% razoável; 

19,8% bom e 5,9% muito bom) e apenas 16,9% das respostas são negativas (11,9% fraco 

e 5% muito fraco). 

 

Gráfico 60 - Avaliação do respeito pelas opções pessoais face à conciliação 

do trabalho com a vida pessoal (Chefias) 
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Gráfico 61 - Avaliação do respeito pelas opções pessoais face à conciliação 

do trabalho com a vida pessoal (funcionários) 

 

 

 

De uma forma geral, quisemos, também, obter a avaliação do nível de articulação 

que existe entre o trabalho e o apoio ou compreensão com os problemas pessoais do 

trabalhador. As respostas obtidas permitem-nos observar que a generalidade das respostas 

está num nível positivo, tanto para os cargos de chefia como para os funcionários. 60% 

dos cargos de chefia consideram que existe um nível bom e 40% um nível razoável. Os 

funcionários distribuem, uma vez mais, as suas respostas, mas mantêm um nível positivo 
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de avaliação, com 86,1% de respostas positivas (60,4% razoável; 19,8% bom e 5,9% 

muito bom) e apenas 13,9% de respostas negativas (10,9% fraco e 3% muito fraco). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 62 - Avaliação do nível de articulação entre o trabalho e o apoio ou 

compreensão com os problemas pessoais (Chefias) 

 

 

 

Gráfico 63 - Avaliação do nível de articulação entre o trabalho e o apoio ou 

compreensão com os problemas pessoais (funcionários) 
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Assim, podemos dar por confirmada a hipótese n.º 5 desta investigação que 

sugere que “As chefias e os funcionários avaliam positivamente a implementação de 

medidas que promovem a conciliação entre o trabalho e a vida pessoal e familiar”, uma 

vez que na totalidade dos indicadores analisados tanto os cargos de chefia como os 

funcionários apresentam resultados positivos. Contudo, note-se que existe uma larga 

percentagem de funcionários que referem desconhecer o nível de implementação de 

práticas de igualdade de género e de respeito pelas opções pessoais para o 

desenvolvimento da carreira. Também verificamos que nas questões de avaliação em 

escala (de muito fraco a muito bom) existe uma maior distribuição das respostas dadas 

pelos funcionários, ao contrário dos cargos de chefia que dividem as suas respostas 

sempre entre o nível razoável e bom. No entanto, apesar de mais distribuídas, a larga 

maioria das respostas dadas pelos funcionários sobre estes aspetos situam-se nas escalas 

positivas: razoável, bom e muito bom. 
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CONCLUSÃO 

 

Numa primeira análise, direta e linear, através da observação das hipóteses 

confirmadas e não confirmadas, percebemos que há uma maioria das hipóteses 

confirmadas e de indicadores positivos. 

 

Quadro 7 - Quadro resumo de confirmação das hipóteses 

 

HIPÓTESE  

“As necessidades pessoais e familiares dos funcionários são tidas 

em conta nas formas de organização de trabalho e dos apoios 

individuais e familiares dispensados pelas empresas do setor de 

distribuição no concelho de Vila Verde” 

CONFIRMADA 

“O colaborador tem flexibilidade no horário de forma a não 

prejudicar o seu ambiente familiar, em equilíbrio com as suas 

funções profissionais” 

CONFIRMADA 

“Existem práticas de apoio à maternidade de paternidade no 

contexto das organizações” 

NÃO 

CONFIRMADA 

“As políticas de RSE promovidas pelas empresas do setor de 

distribuição no concelho de Vila Verde têm fomentado a 

igualdade entre os géneros” 

NÃO 

CONFIRMADA 

“As chefias e os funcionários avaliam positivamente a 

implementação de medidas que promovem a conciliação entre o 

trabalho e a vida pessoal e familiar”, 

CONFIRMADA 

 

 

Contudo, pela análise dos dados recolhidos e dos gráficos construídos, fomos 

percebendo que o nível de implementação de práticas de RSE que promovam o equilíbrio 

entre o trabalho e a vida familiar dos funcionários das PME na área de comércio a retalho 

do concelho de Vila Verde deixa a desejar a evolução em algumas dimensões. Em 

especial nas dimensões da promoção de práticas de apoio à maternidade e paternidade 

que possam ir além das exigidas por lei e nas práticas de igualdade de género. No conjunto 

dos indicadores analisados, nestas duas dimensões preocupa-nos o elevado n.º de 

respostas de inquiridos que demonstraram desconhecimento nesta matéria, revelando, por 
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isso, a necessidade de se desenvolverem esforços no sentido do esclarecimento da 

população em geral. Com efeito, da informação recolhida junto dos inquiridos, ficamos 

com a perceção que, relativamente a este ponto, existe pouco conhecimento por parte dos 

empregados, nem boa vontade por parte dos empregadores em facultar informação dos 

seus direitos laborais.  

Por outro lado, e a partir de uma perspetiva geral, pela positiva destacam-se a 

aplicação das medidas legais de apoio familiar, o respeito pelas leis de organização do 

trabalho e a realização de formações em horário que não prejudica o trabalhador, 

verificando-se um nível razoável de atenção às necessidades pessoais e familiares dos 

funcionários por parte da empresa. Percebemos, também, que há um ligeiro ascendente 

dos funcionários que confirmam a existência de práticas de organização do trabalho, 

como flexibilidade de horário e outras práticas do género. Finalmente, também é de referir 

que, na totalidade dos indicadores analisados, tanto os cargos de chefia como os 

funcionários apresentam resultados positivos, ainda que pouco satisfatórios.  

Não poderíamos dar por terminada esta investigação sem fazer uma breve 

referência às dificuldades e limitações encontradas. Um dos obstáculos constatados 

prendeu-se com a dificuldade na aplicação dos inquéritos em mais PME da área de 

comércio a retalho no concelho de Vila Verde, pelo facto de outras empresas abordadas, 

no mesmo espaço geográfico, não se mostrarem disponíveis para participarem na 

elaboração do objeto de estudo. Do mesmo modo, apercebemo-nos também que, sendo 

este estudo pioneiro neste concelho, e como tal novidade, as pessoas envolvidas – 

empresários e funcionários -, mostraram-se bastante renitentes em colaborar. Salientamos 

ainda, pela negativa, o elevado nível de respostas obtidas em que o inquirido refere 

desconhecer ou não ter dados que lhe permitam responder, por falta de formação, 

informação e cultura organizacional dos responsáveis, que muitas vezes é ocultada pelas 

organizações. Por outro lado, não existem dados estatísticos e analíticos para podermos 

comparar estes resultados, dado a amostra ser muito reduzida e, não haverem elementos 

congruentes deste setor, nem mesmo de outros setores de atividade, que permitissem fazer 

uma comparação mais abrangente, o que permitiria perceber as diferenças verificadas de 

setor para setor na temática da responsabilidade social, tornando esta investigação mais 

enriquecedora.  

Assim afiguram-se estas como as principais limitações que podem ser apontadas 

a esta investigação. Apesar das limitações encontradas ao longo desta investigação, não 

podemos deixar de realçar o nosso contributo que poderá num futuro servir de fio 
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condutor para outras investigações, dada a importância desta temática no contexto social 

das organizações e numa sociedade cada vez mais exigente. Sem esquecer que os últimos 

tempos tem sido marcados por diversas mudanças na esfera laboral.   
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ANEXO I 

 

 

 

 

 

Instituto de Ciências Sociais 

Departamento de Sociologia 

 

          Este questionário é feito no âmbito do mestrado em sociologia do trabalho, 

tem como objetivo principal perceber o nível de implementação de práticas de 

responsabilidade social que promovam o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal dos 

funcionários nas PME. É construído meramente para efeitos académicos de natureza 

confidencial e anónima. 

Agradecemos a sua participação. 

 

CARACTERIZAÇÃO DO RESPONDENTE  

 

1. Idade _______ 

 

2. Sexo 

 feminino    masculino 

 

3. Estado Civil 

 casado(a) / união de facto 

 solteiro(a)  

 divorciado(a) / separado(a) 

 viúvo(a) 

 

4. Qual a situação profissional do seu cônjuge/companheiro(a)? 

 trabalhador(a) por conta de outrem 

 trabalhador(a) por conta própria com pessoal ao serviço 

 trabalhador(a) por conta própria sem pessoal ao serviço 

 desempregado(a) 
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 inativo(a) 

 reformado(a) / aposentado(a) 

 outra situação. Qual? ___________________________ 

 

5. Indique, por favor, o número de pessoas que compõem o seu agregado familiar 

(pessoas que vivem na mesma casa). 

 N.º de pessoas 

descendentes (filhos)  

ascendentes (pais/sogros)  

irmãos/cunhados  

outros  

 

6. Tem filhos menores ou dependentes? 

 sim    não 

 

6.1. Se sim: quantos? ____________ 

 

7. Qual é o seu concelho de residência? _____________________________________ 

 

7.1. Indique, por favor, a freguesia de residência. ____________________________ 

 

8. Qual o seu vínculo contratual com a empresa onde trabalha? (assinale apenas uma 

resposta) 

 contrato a termo certo; 

 contrato por tempo indeterminado 

 contrato de trabalho temporário 

 prestação de serviços 

 outro. Qual? ______________ 

 

9. Há quantos anos está nesta empresa? 

 há menos de 1 ano 

 entre 1 e 5 anos 
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 entre 6 e 10 anos 

 entre 11 e 20 anos 

 há mais de 20 anos 

 

10. Com que idade começou a trabalhar de forma regular? ____________ anos 

 

11. Como classifica o seu emprego quanto à duração do seu tempo de trabalho? 

(assinale apenas uma resposta) 

 tempo parcial (indique, por favor, o n.º de horas semanais ____________) 

 tempo inteiro 

 

12. Qual o tipo de horário de trabalho praticado? (assinale apenas uma resposta) 

 regular (horário diurno fixo) 

 flexível 

 isenção de horário 

 por turnos rotativos 

 por turnos fixos 

 

13. Qual a dimensão da empresa em que trabalha? (assinale apenas uma resposta) 

 menos de 10 trabalhadores 

 de 10 a 50 trabalhadores 

 de 50 a 100 trabalhadores 

 de 100 a 250 trabalhadores 

 mais de 250 trabalhadores 

 

14. Como classifica o emprego do seu cônjuge quanto à duração do seu tempo de 

trabalho? (assinale apenas uma resposta) 

 tempo parcial (indique, por favor, o n.º de horas semanais ____________) 

 tempo inteiro 

 

15. Qual o tipo de horário de trabalho praticado pelo seu cônjuge? 

 regular (horário diurno fixo) 

 flexível 

 isenção de horário 



 

75 

 

 por turnos rotativos 

 por turnos fixos 

 

PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DA CONCILIAÇÃO ENTRE O TRABALHO E A 

VIDA PESSOAL E FAMILIAR 

 

16. Existem espaços físicos na empresa em que está exposta informação e divulgação 

sobre o bem-estar do colaborador? 

 sim    não  Não sei /desconheço 

 

16.1. Se sim, que tipo de material é divulgado? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

17. Na lista de recursos, equipamentos e serviços de apoio ao trabalhador e à família, 

sinalize com um X os que a sua empresa disponibiliza: 

 

a) apoio na saúde 

 serviços médicos para o(a) trabalhador(a) 

 serviços médicos para o cônjuge/companheiro(a) do trabalhador(a) 

 serviços médicos para os descendentes 

 serviços médicos para os ascendentes 

 seguro de saúde para o(a) trabalhador(a) 

 seguro de saúde para o cônjuge/companheiro(a) do trabalhador(a) 

 seguro de saúde para os descendentes 

 seguro de saúde para os ascendentes 

 

b) apoio à família 

 apoio no transporte casa-trabalho 

 subsídios infantis de apoio familiar e/ou escolar 

 existência de cantina na empresa para o(a) trabalhador(a) 

 existência de berçário na empresa 

 existência de jardim de infância na empresa 

 possibilidade de trazer os filhos para o trabalho 
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 serviços de guarda de crianças fora dos períodos escolares 

 serviços de apoio domiciliário à terceira idade para ascendentes dos trabalhadores 

 serviços de refeições (restauração, takeaway, …) 

 apoio financeiro 

 

 outros. (Quais: _____________________________________________________) 

 

18. A empresa em que trabalha aplica as leis em vigor relativas à organização do 

trabalho? 

 sim   não   Não sei /desconheço  

 

19. A empresa tem a preocupação de acertar os turnos de trabalho com as 

necessidades dos trabalhadores com filhos menores? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

20. A empresa permite o usufruto de licenças sem vencimento com garantia de 

regresso ao trabalho? 

 sim   não  Não se aplica 

 

21. Existe a modalidade de “teletrabalho” (trabalho à distância, normalmente 

assente nas tecnologias da informação e da comunicação, como por exemplo o 

computador e o telefone)? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

22. Existe a modalidade de “banco de horas” (possibilidade de acumular horas de 

trabalho ao longo de um período, de modo a utilizá-las em períodos que o 

trabalhador necessite)? 

 sim   não   Não se aplica 

 

23. O trabalhador tem a possibilidade de alterar o seu horário, de maneira formal 

ou informal? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

24. Há a possibilidade de concentrar o horário diário num número reduzido de dias? 
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 sim   não  Não sei /desconheço 

 

25. Há a possibilidade de adaptação dos horários de trabalho ao calendário escolar? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

26. Existe a “anualização” (os trabalhadores comprometem-se a trabalhar um 

número global de horas por ano, em lugar de um número de horas fixo por semana)? 

 sim   não  Não se aplica 

 

27. Há a possibilidade de trabalhar “por objetivos” (em lugar de estar obrigado a 

realizar um número fixo de horas semanais, o trabalhador está obrigado a cumprir 

objetivos em determinado prazo)? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

28. É feita a organização dos horários de trabalho rotativos conciliando as 

necessidades profissionais com as necessidades da vida familiar e pessoal? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

29. Há rotatividade de funções caso surja a necessidade de alteração devido a 

situações familiares do trabalhador? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

30. O trabalho é partilhado (os objetivos de determinada tarefa são partilhados por 

vários trabalhadores)? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

31. A empresa aplica as medidas de apoio familiar, como licenças de 

maternidade/paternidade e assistência à família, previstas pela lei? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

32. Sinalize com um X os instrumentos previstos pela lei que a empresa aplica:  

 benefício da reforma e/ou pré-reforma 

 benefícios de saúde e/ou desemprego 
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33. A empresa promove ações de formação obrigatória em horário que não 

prejudique o trabalhador? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

34. Os responsáveis pela gestão dos Recursos Humanos fazem um diagnóstico das 

necessidades sociais dos trabalhadores? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

35. O departamento de Recursos Humanos designa uma pessoa que nas suas funções 

tem a gestão das necessidades dos trabalhadores da empresa, estabelecendo o 

contacto com os serviços solicitados pelos trabalhadores? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

36. Existem práticas internas que apoiam o colaborador na maternidade e 

paternidade? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

36.1. Se sim, sinalize as que existem na empresa onde trabalha: 

 facilitar o exercício dos direitos de assistência a familiares 

 redução do horário de trabalho (para além do legalmente exigido) 

 horário compatível com as necessidades dos pais 

 flexibilidade no horário 

 outras. Quais? ______________________________________________________ 

 

37. Existe, na empresa, um plano de promoção da Igualdade de Género (igualdade 

laboral entre trabalhadores de ambos os sexos)? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

38. Quando desempenham as mesmas funções, existe igualdade salarial entre 

homens e mulheres? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

39. Há a concessão de licenças a trabalhadoras grávidas para frequentarem cursos 

de preparação para o parto? 
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 sim   não  Não sei /desconheço 

 

40. São realizadas ações de formação, de sensibilização e workshops dedicados a 

cuidados com crianças, dirigidas a homens e mulheres? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

41. São realizadas sessões informais sobre conciliação da vida profissional e 

familiar? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA CONCILIAÇÃO ENTRE 

O TRABALHO E A VIDA PESSOAL E FAMILIAR 

 

42. A empresa respeita as opções pessoais do trabalhador face a oportunidades de 

desenvolvimento de carreira? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

43. Segundo a sua opinião, em que medida a empresa respeita as opções pessoais do 

trabalhador face à conciliação do trabalho com a vida pessoal? (considere a escala 1 

a 5, sendo que 1 representa muito fraco e 5 muito bom) 

     

1 – muito fraco 2 – fraco 3 – razoável 4 – bom 5 – muito bom 

 

44. Como avalia o nível de articulação que existe entre o trabalho e o apoio ou 

compreensão com os problemas pessoais do trabalhador? 

     

1 – muito fraco 2 – fraco 3 – razoável 4 – bom 5 – muito bom 

45. Considera que existe iniciativa por parte da entidade empregadora em promover 

nos seus trabalhadores a possibilidade de evolução académica e/ou profissional? 

 sim   não   Não sei /desconheço 

 

46. Há Igualdade de género no acesso às diferentes funções e às promoções e outras 

formas de valorização das carreiras profissionais? 

 sim   não  Não sei /desconheço 
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47. Existe incentivo aos pais para que utilizem de forma repartida com as mães os 

períodos de licença de paternidade? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

48. É dada garantia, às trabalhadoras grávidas, de condições de trabalho que não 

apresentem qualquer perigo para o futuro filho/a? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

49. Existe progressão vertical na carreira profissional independentemente do 

género? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

50. As equipas de trabalho são paritárias (n.º equilibrado de trabalhadores de ambos 

os sexos)? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

51. A linguagem adotada nos circuitos de comunicação é neutra na distinção de 

género? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

52. Há igualdade de tratamento aos trabalhadores de ambos os sexos no acesso à 

formação e à participação em atividades para reforço de qualificações? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

 

53. O plano de formação interna foi elaborado e é aplicado sem distinção de género? 

 sim   não  Não sei /desconheço 

Obrigada 
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